


Su
ge
st
  
  
es

2

In
fo
rm

a
çã
o

E
S

C
O

L
A

  

 ..LEITURAS..BLOGS..SITES..

Joaquim Jorge Veiguinha

Com este ensaio, em dois volu-
mes, Fernando Pereira Marques 
faz uma caracterização exausti-
va, perspicaz e por vezes irónica 
do regime político ditatorial 
consagrado pela Constituição 
plebiscitada de 1933 que seria 
derrubado pela Revolução de 
25 de abril de 1974. O primeiro 
volume incide sobre o sistema 
político ideológico do “nacional 
salazarismo”, expressão feliz, 
enquanto o segundo sobre os 
seus dois grandes pilares, o 
pilar teocrático e o pilar militar.
Característica fundamental 
deste regime que nos gover-
nou 48 anos é a personalização 
do poder em mãos do Chefe, 
Salazar, o que desde logo o 
coloca em contracorrente com 
a modernidade em que, pelo 
contrário, a despersonalização e 
a racionalização institucional do 
poder político constitui o seu 
aspeto central. Personalização 
do poder que, para Salazar, re-
veste a forma de um serviço de-
sinteressado, como “um grande 
sacrifício” pelo “meu País, como 
dever de consciência, friamente, 
serenamente cumprido”, segun-
do afirma no seu discurso de 
tomada de posse como ministro 
das Finanças em 27 da abril de 
1928. Como o autor abundante-
mente demonstra, este aparen-
te desinteresse apenas oculta 
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«Quem Manda?…»: 
Nacional-Salazarismo 
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uma inconfessada vontade de 
poder que lhe permitirá ascen-
der à presidência do conselho 
de ministros com o afastamento 
de todos os seus adversários 
reais e potenciais.
Relativamente ao regime 
fascista de Mussolini e ao 
nacional-socialismo de Hitler, o 
nacional salazarismo tem uma 
característica distintiva que o 
autor sublinha: não é o par-
tido único que cria o regime, 
mas, pelo contrário, o regime 
já estabelecido que o cria. Ao 
contrário do Partido Nacional 
Fascista e do Partido Nacional 
Socialista dos Trabalhadores 
Alemães (NSDAP), a União 
Nacional (UN) salazarista não é 
considerada um partido, mas 
um não-partido, como dizia 
António Ferro “uma associação 
sem carácter de Partido inde-
pendente do Estado” (p. 68). 
Tal é consequência do conserva-
dorismo atávico do regime que 
alegadamente representa: por 
um lado, o medo das massas, 
sobretudo urbanas, que tinham 
estado na origem daqueles 
dois partidos – Palmiro Togliatti 
caracterizava-os corretamente 
como “partidos reacionários 
de massas” –; por outro lado, a 
rejeição do pluripartidarismo, já 
que admitir a existência de um 
partido implica necessariamente 
pressupor, de certo modo, a 
existência de outros contra os 
quais o primeiro se bate, como 
aconteceu com o NSDAP que 
venceu por maioria relativa duas 
eleições na Alemanha antes do 
poder lhe ter sido oferecido 
de bandeja pelo Presidente da 
República alemã, Hindenburg.
Salazar critica e opõe-se com 
veemência ao conceito de ci-
dadão, livre e titular de direitos 
individuais e políticos, que nas-
ceu com a Declaração Universal 
dos Direitos do Homem e do 
Cidadão de 1789. Para ele, o 
cidadão é uma abstração, “um 
conceito erróneo e insuficiente 
que deveria ser substituído por 
grupos naturais necessários 
à vida individual e de que se 
constitui realmente a política.” 
(p. 30). Trata-se das chamadas 
“corporações morais e econó-
micas” que substituem o plura-
lismo partidário e cujos alega-
dos representantes têm assento 
numa Câmara Corporativa com 
funções meramente consultivas 
de aconselhamento técnico. 
Já o teórico do corporativismo 

do regime de Mussolini, o 
ex-sindicalista revolucionário 
convertido ao fascismo Robert 
Michels, defendia, em 1911, 
que o sistema representativo 
era incapaz de “«represen-
tar» uma massa de cidadãos 
socialmente complexa em toda 
a enorme multiplicidade dos 
seus problemas políticos e eco-
nómicos altamente diferencia-
dos”, o que mostra que a ori-
gem do ataque ao pluralismo 
político remonta ao período 
anterior à I Guerra Mundial. 
Emile Durkheim alinha pelo 
mesmo diapasão na sua obra 
A Divisão do Trabalho Social 
(1893), em que corporações 
são concebidas como como 
“órgãos intermédios” entre o 
governo e as massas.
Ao contrário dos regimes 
fascista e nacional socialista, 
o nacional salazarismo foi 
obrigado, de acordo com a 
Constituição de 1933, a manter 
um simulacro de eleições para 
Assembleia Nacional até 1973 
e a Presidência da República 
até 1959, num contexto de 
condicionamento e persegui-
ção política em que a Opo-
sição era considerada como 
o “inimigo “do regime e da “si-
tuação”. Em consequência, o 
Parlamento, em que tinham as-
sento apenas os “deputados” 
da UN, estava subordinado ao 
Executivo no plano legislativo, 
como o afirma lapidarmente 
Fezas Vital, membro da Câma-
ra Corporativa: “O Governo é 
o órgão legislativo normal e a 
Assembleia o órgão legislativo 
excecional.” (p. 180).
As eleições acabavam, no fun-
do, como refere ironicamente 
o autor, por ser uma grande 
“maçada” para o regime (p. 
298) que, no entanto, era 
obrigado a encená-las perio-
dicamente para garantir a sua 
legitimação formal e repartir 
o poder político pelos seus 
apoiantes e clientelas. Neste 
contexto de “sacrifício” e de 
combate ao “inimigo”, a opo-
sição democrática, a política, 
como antecipa Salazar já em 
1925, “é um mal, contanto que 
à nossa consciência se impo-
nha como um mal necessário”. 
Em suma, esta reveste a forma 
do seu contrário, da antipolí-
tica.
(Continua)



E
di
to
ri
al

José Feliciano Costa
DIRECTOR E.I.

ficha técnica:
Diretor: José Feliciano Costa .Chefe de Redação: Manuel Micaelo . Conselho de Redação: António Avelãs, Albertina Pena, Paula Rodrigues, 
Paula Santos, Joaquim Veiguinha, Carlos Leal Redação: Lígia Calapez e Sofia Vilarigues (Jornalistas). Design Gráfico e Paginação: Dora Petinha 
. Capa: Dora Petinha sobre foto Jorge Caria . Composição: Fátima Caria . Revisão: Lígia Calapez . Impressão: Multiponto, S.A.. Edição e 
Propriedade de: Sindicato dos Professores da Grande Lisboa, Rua Fialho de Almeida, 3, 1070-128 Lisboa . NIPC: 501057528 Periodicidade: 
Mensal. Tiragem: 17 500  Depósito legal: 9157/85 . ICS: 109893. 3

In
fo
rm

a
çã
o

E
S

C
O

L
A

  

A luta é inevitável. 

Um processo que pode ser prolongado, 

mas onde todos temos de estar presentes

O que fazer perante um Orçamento de Estado que passa ao lado dos problemas dos professores e, claro, da 
Escola Pública? Um documento já aprovado na generalidade pela maioria parlamentar que sustenta este go-
verno e que, no que diz respeito à Educação, reduz em cerca de 7,6 % as verbas transferidas por comparação 
com 2022, considerando a despesa total consolidada?  

Orçamento que, além de não repor, nem de longe nem de perto, a perda de poder de compra, que este ano foi até agravada 
por um conjunto de fatores bem conhecidos, acumula com uma já longa década de real desvalorização salarial de todos 
os trabalhadores da Administração Pública, onde se incluem, como é óbvio, os professores e educadores.
Mas este Orçamento também nada prevê para tudo o resto, ou seja, todas aquelas matérias que estão no Protocolo Nego-
cial que foi entregue ao ministro João Costa no início do mês de agosto e que aguardam o início de uma negociação. Nele 
se incluem as questões da carreira, da precariedade, da aposentação, do rejuvenescimento e dos horários de trabalho.
Esta negociação, já percebemos, só acontecerá com uma forte intervenção dos professores. 
Recentemente, durante a Cimeira em Nova Iorque, convocada pelo Secretário-Geral da ONU, intitulada “Transformação 
da Educação”, o ministro João Costa assumiu compromissos e desmultiplicou-se em declarações e juras de amor sobre 
a importância do investimento na Educação e do diálogo com os sindicatos do setor. Aliás, esta foi, também, uma das 
conclusões desta Cimeira a necessidade do reconhecimento do papel dos sindicatos como parceiros fundamentais na 
construção da Escola Pública.
No entanto, por cá, o Ministro vai manchando a imagem dos professores junto da opinião pública e publicada.
Por exemplo, quando de forma ligeira atribui a tão anunciada falta de professores ao absentismo por baixas médicas, 
nunca referindo a causa essencial deste problema, que reside em aspetos como uma carreira destroçada, professores 
desgastados, burocracia inútil e precariedade prolongada. Esses sim, são os verdadeiros problemas de uma carreira que 
afasta cada vez mais os jovens.
Entretanto, João Costa vai apresentando soluções “milagrosas” para a resolução do problema da falta de professores: o 
completamento de horários nas zonas do país onde as carências são maiores, a renovação de contratos, as alterações ao 
regime de habilitações para a docência e a tudo isto junta, agora, a “jóia da coroa”, a contratação direta de professores pe-
las escolas, indo até mais longe, apontando a possibilidade de serem as escolas a vincular diretamente os seus docentes.
Todas as experiências recentes destas “aventuras” como, por exemplo, a bolsa de contratação de escola, a famosa BCE, 
demonstraram a perversidade do processo. Quase tudo era permitido, desde o clientelismo a favorecimentos pessoais 
e concursos dirigidos a determinados candidatos, os tais que tinham o “Perfil de competências”. Muito recentemente, 
a Comunicação Social pôs até a nu o célebre concurso de um Diretor que contratou diretamente a esposa para a “sua” 
escola. 
Caros colegas, a isto temos que dizer não.
Não nos podemos conformar com o estado a que isto chegou, com o arrastar de problemas durante anos sem que exista 
vontade política de os resolver.
Não queremos ser “entretidos” com reuniões de suposta negociação, mas que passam ao lado de todas as nossas reivin-
dicações.
A luta é inevitável e, no dia 2 de novembro foi dado o pontapé de saída de um processo que pode ser prolongado, mas 
onde todos temos de estar presentes.
O que está em causa é, também, uma carreira construída por gerações de professores, agora completamente destroçada 
e que tem de ser recuperada.
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“Apelamos a todos os governos para que 
intensifiquem e façam a sua parte: invistam 
nos professores, envolvam os professores, 
confiem nos professores, respeitem 
os professores.”

David Edwards

A atividade 
sindical 

não carece 
de autorizações

1. Já por várias vezes, mesmo agora durante a ida a 
escolas para mobilizar para a greve de 2 de novembro, 
querendo dirigir-me à sala de professores, me vi con-
frontado com a necessidade avançada pelo assisten-
te operacional de “ter de perguntar à direção se pode 
entrar”. Na quase totalidade dos casos, a autorização é 
dada. Mas torna-se necessário alertar as direções e os 
funcionários das escolas que a ida à escola, nomeada-
mente à sala de professores, em trabalho sindical, não 
carece de autorização de quem quer que seja. Pode 
ser exigida identificação; por cortesia pode o dirigente 
sindical dirigir-se à direção; mas o seu trabalho sindi-
cal não está dependente de qualquer autorização! De-
vem os sindicatos da FENPROF tomar medidas nesse 
sentido. Porque direito sindical que não se usa nem 
reivindica torna-se quase sempre direito perdido.
Outra exigência a fazer é que se respeite a legislação 
que regula a existência de espaço próprio para afixa-
ção de material sindical. Que tem de ser um espaço 
adequado: em local bem visível e suficientemente 
amplo - não podendo ser coibido nenhum sindicato 
de ter um espaço próprio e exclusivo para si. Muitas 
vezes me confronto com a não existência de placard 
sindical ou este reduzido a um minúsculo quadro onde 
com dificuldade cabe um cartaz! E que muitas vezes 
sindicatos irrelevantes ocupam no primeiro dia de au-
las com cartazes ou panfletos que aí amarelecem ao 
longo do ano. 

2. Já agora: nesta mobilização para 2 de novembro nas 
escolas onde fui não encontrei nenhum cartaz ou ou-
tra informação sobre a greve além do material da FEN-
PROF, sendo que a greve é, formalmente, convocada 
por vários outros sindicatos. Certamente terão en-
viado material para os seus sócios por via eletrónica; 
mas a maioria dos docentes não está sindicalizada e 
os docentes não sindicalizados também merecem ser 
mobilizados. Ou será que esses sindicatos se limitam 
a pôr o seu símbolo no cartaz geral e a aparecer com 
umas quantas enormes bandeiras na manifestação, a 
marcar presença e fingir que existem? 
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Education 
at a Glance 2022
Os dados da OCDE 
“mostram que a nossa
 participação pública está, 
embaraçosa e surpreendente-
mente, abaixo da maioria dos 
nossos congéneres europeus”, 
afirma João Cruz no texto 
que abre este dossier. Um 
subfinanciamento por todos 
salientado e que afeta toda 
a educação pública.
A encerrar este conjunto 
de análises em torno do 
documento da OCDE  
“Education at a Glance 
2022”, António Avelãs 
escalpeliza a discrepância 
entre os números e a 
realidade concluindo que, 
no que respeita ao 
investimento na educação,
“Portugal não fica bem 
na fotografia”.
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A beleza está nos olhos de 
quem a vê: o ensino superior 
e a investigação pela lente 
da OCDE

• João Cruz
IDelegado Sindical do SPGLI

Em 1947 os EUA 
deram início ao 
Plano Marshall 
com vista à re-
construção dos 11 
países europeus 

que tinham sido devastados pela 
guerra de 1939-1945 e de mais 
seis periféricos. O Plano, de em-
préstimos em dólares, obrigou os 
Estados beneficiários a remover 
barreiras alfandegárias, a im-
portarem utensilagem industrial, 
matérias-primas, bens acabados 
e a americanizarem as suas eco-
nomias. O “Acordo Bilateral de 
Cooperação Económica entre 
Portugal e EUA”, assinado em 

1948, trouxe para Lisboa 55 mi-
lhões de dólares de “auxílio dire-
to Marshall” - uma gota de água 
num oceano. Não se conseguem 
apurar os valores da ajuda indi-
reta.
Para administrar o Plano Mar-
shall na Europa, os EUA criaram 
uma associação com o Canadá 
e com os Estados recetores. Em 
1961 a associação passou a de-
nominar-se Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento 
Económico, OCDE. Hoje tem 38 
sócios, sede em Paris e, signifi-
cativamente, delegações em Ber-
lim, Cidade do México, Tóquio e 
Washington. O Estado Português 

paga uma quota fixa de 2,5 mi-
lhões de euros/ano (acrescida de 
uma renda variável que poderá ir 
até 2 milhões de euros) para ser 
sócio da OCDE, o que corres-
ponde a 1,2% do orçamento da 
associação. A quota de cada sócio 
reflete o seu peso na condução da 
associação, sendo que ninguém 
supera o valor de 3%, exceto os 
seis maiores: Canadá (3,5%), 
França (5%), Reino Unido (5%), 
Alemanha (7%), Japão (9%) e 
EUA (20%, sim, vinte).
A OCDE é, pelas suas próprias 
palavras, “um agrupamento de 
Estados-membro, comprometi-
dos com o governo democrático 
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e a economia de mercado, que 
fornece um fórum onde os respe-
tivos Governos podem comparar 
e trocar experiências políticas, 
identificar boas práticas e pro-
mover decisões e recomendações 
alinhadas com a missão fixada na 
sua Convenção fundadora”, a sa-
ber: fomentar o crescimento eco-
nómico, elevar o nível de vida, 
atingir estabilidade financeira e 
expandir o comércio mundial.
A OCDE, a quem a revista The 
Economist sempre chama “um 
clube de países maioritariamente 
ricos”, é hoje uma organização 
que se dedica a recolher dados 
comparáveis a cerca de 27 assun-
tos diferentes. Com estes dados 
elabora estudos de onde extrai 
conclusões, recomendações, nor-
mas (de adesão voluntária), di-
retrizes e sugestões que usa para 
influenciar ou aconselhar os Go-
vernos. Faz estudos por iniciativa 
da sede ou por encomenda de um 
sócio. Existem três áreas princi-
pais de estudo: retratos da econo-
mia mundial ou de países isola-
dos, evasão fiscal e educação.
Todos os anos, desde 2000, a 
OCDE publica o relatório “Edu-
cation at a Glance – OCDE in-
dicators”, que distribui gratuita-
mente. As 460 páginas da edição 
de 2022, divulgadas a 03 de 
Outubro, vêm enriquecidas com 
uma publicação-satélite intitula-
da “Spotlight on tertiary educa-
tion – Findings from Education at 
a Glance 2022”, com 32 páginas.
O editorial do “Education at a 
Glance” de 2022 declara que a 
edição deste ano se centra no 
“ambiente de mudança que se 
vive na Educação Terciária”. Im-
porta aqui fazer uma nota: para 
a OCDE existe ensino primário, 
secundário e terciário. Ensino 
Terciário é a fórmula semântica 
usada pela OCDE para nomear 
o Ensino Superior e Investigação 
(ESI).
Este Terciário constitui-se como 
uma continuação do ensino se-
cundário, seguindo os eixos es-
truturantes deste, ou seja: um en-
sino tendencialmente de massas 
e quase obrigatório, não elitista, 
dirigido à formação de cidadão 
trabalhadores, grandemente di-

rigido para satisfazer as osci-
lações da procura no “mercado 
de trabalho”, assegurando “boa 
empregabilidade” e priorizando a 
formação de habilidades num pe-
queno conjunto de tecnologias ou 
de gestão de empreendimentos 
com elas relacionados. A missão 
de formar cidadãos de forma in-
tegral (universitas), elitista, refle-
xiva, dotados de conhecimento e 
agência social e cultural, e com 
capacidade política, que o Ensi-
no Superior adotou como sua ao 
longo de séculos, não ocupa lugar 
nas primeiras filas do novo Ter-
ciário. 
O retrato do Terciário que a 
OCDE nos oferece é precioso. 
Se não existisse esta publicação 
anual, muitos aspetos centrais 
do ESI Português não seriam co-
nhecidos, mesmo por quem nele 
trabalha. Não está tudo à mostra, 
mas está muito. Os dados refe-
rentes a Portugal são fornecidos 
pelo ME e MCTES. Recomenda-
-se a leitura.
Os números são inócuos, mas no 
meio deles, no uso da linguagem, 
no foco sobre alguns detalhes 
e nas conclusões sintéticas que 
vão surgindo ao longo do “Edu-
cation at a Glance”, são eviden-
tes algumas pistas traçadas. São 
recomendações pastoris que cor-
respondem àquilo que a OCDE 
considera ser bom caminho que 
deve ser percorrido pelos Gover-
nos dos Estados-membro.
Destacamos agora uma amos-
tra de características do ESI 
português e uma amostra das 
pistas que a OCDE plasmou no 
relatório deste ano.

Características:

• O número de alunos admitidos 
não para de crescer. 48% dos 
jovens com 25-34 anos já fre-
quentam o ensino superior em 
Portugal, o que supera a meta 
traçada pela UE para 2030. O rá-
cio nacional docente-aluno é de 1 
para 14,8, idêntico às médias da 
OCDE e EU.

• Portugal diverge da generalida-
de da OCDE pelo número pro-
porcionalmente baixo de alunos 

que se inscreve em cursos de for-
mação de professores, TIC e em 
doutoramentos;

• São ainda poucos os alunos que 
terminam os seus cursos no pra-
zo normal. 38% dos matriculados 
em licenciatura e 67% dos matri-
culados em mestrado integrado 
terminam o curso dentro do pra-
zo. Estas taxas são idênticas às da 
OCDE, mas indiciam um defeito 
estrutural;

• A despesa por aluno-equiva-
lente-a-tempo-integral, ajustado 
o PIB por Paridade de Poder de 
Compra (PIBPPC), no ESI por-
tuguês (11.858 dólares) perma-
nece bastante abaixo da média da 
OCDE (17.559 dólares) e man-
tem-se inalterada desde 2012.

• Os professores e investigadores 
formam uma população perigo-
samente envelhecida, masculi-
nizada, concentrada e estagnada 
nas categorias mais baixas da 
carreira (76%), com um número 
residual de trabalhadores no topo 
da carreira (6%). A maioria des-
tes tarda 30 anos entre a categoria 
profissional de entrada e o auge 
real da sua carreira. 77% destes 
trabalhadores são professores que 

Este Terciário constitui-se 
como uma continuação do 

ensino secundário, seguin-
do os eixos estruturantes 
deste, ou seja: um ensino 

tendencialmente de massas 
e quase obrigatório, não 

elitista, dirigido à formação 
de cidadão trabalhadores, 
grandemente dirigido para 
satisfazer as oscilações da 

procura no “mercado de 
trabalho”, assegurando “boa 

empregabilidade” e priori-
zando a formação de habili-

dades num pequeno con-
junto de tecnologias ou de 

gestão de empreendimentos 
com elas relacionados. A 

A missão de formar 
cidadãos de forma 

integral (universitas), 
elitista, reflexiva, dotados 

de conhecimento e agência 
social e cultural, e com 

capacidade política, que 
o Ensino Superior adotou 

como sua ao longo 
de séculos, não ocupa 

lugar nas primeiras filas 
do novo Terciário. 
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dedicam parte do seu tempo à in-
vestigação científica, 22% são 
professores e 0,4% são investiga-
dores científicos. O número real 
de investigadores é muito maior 
do que os aqui contabilizados, 
dado que muitos trabalham como 
bolseiros ou com contratos de 
trabalho temporários. As mulhe-
res carregam a maioria dos vín-
culos laborais atípicos.
A OCDE sintetiza cinco desafios 
para o futuro imediato do ESI e, 
para cada um deles, faz suges-
tões, mais explicitas ou mais ve-
ladas.

(1) Aumentar o número de alunos 
que terminam os cursos dentro 
dos prazos. Encontramos duas 
sugestões: i) fazer depender o 
financiamento das escolas do nú-
mero de alunos que terminam o 
curso dentro do prazo e ii) per-
doar parte das dívidas dos crédi-
tos bancários contratados pelos 
alunos para pagar as propinas, se 
estes acabarem o curso no prazo.

(2) Aumentar a equidade e inclu-
são no acesso ao ESI. Sugere-se 
que se procurem medidas para 

aumentar o número de mulheres 
nas áreas STEM e no topo das 
carreiras profissionais. Mas tam-
bém são feitas alusões ao apoio 
aos alunos com bolsas e emprés-
timos bancários para os mais des-
favorecidos.

(3) Aumentar o número de mu-
lheres nas áreas STEM e no topo 
das carreiras laborais. Sugere-se, 
sem concretizar, que se procurem 
medidas para aumentar o número 
de mulheres nas áreas STEM e 
invoca-se o uso de quotas de gé-
nero nas contratações

(4) Recalibrar o peso dos finan-
ciamentos público e privado das 
escolas. É sugerido que se procu-
re “o perfil de financiamento cor-
reto” porque “dado que a expan-
são do Terciário vai continuar nas 
próximas décadas, o desafio para 
os países é encontrarem fontes 
adicionais para manter a qualida-
de do ensino”. Parecem formas 
delicadas de sugerir a virtude da 
retração do financiamento públi-
co e do alargamento da participa-
ção privada, contemplando até a 
generalização dos empréstimos 
bancários pessoais para pagar as 
propinas crescentes (“um pro-
grama de apoio aos alunos bem 
fornecido e bem desenhado que 
pode ajudar a atingir os objetivos 
da política de equidade e inclu-
são no Terciário”). Aconselha-
-se também, liberalmente, que as 
propinas devem ser tornadas ou 
mantidas altas porque “nos paí-
ses com propinas baixas ou gra-
tuitas e com generosos subsídios 
públicos para o ensino terciário, 
os alunos acabam frequentemen-
te por se deparar, mais tarde, nas 
suas carreiras profissionais, com 
elevadas taxas de impostos sobre 
os salários”. E ainda se acres-
centa que “é nos países onde as 
propinas são altas que as entida-
des privadas, além dos agregados 
familiares, mais contribuem para 
financiar as instituições Terciá-
rias”. As sugestões mais subtis 
são rematadas com duas receitas 
explicitas: “No contexto atual, 
os curtos orçamentos públicos 
tornam difícil justificar qual-
quer despesa pública adicional” 

e “Encontrar a mistura certa de 
propinas, bolsas e empréstimos 
para dar aos alunos a oportuni-
dade de aceder e terminar o en-
sino Terciário, ao mesmo tempo 
que se lhes exige um certo nível 
de compromisso financeiro, é um 
exercício de equilíbrio em curso 
para os decisores políticos”.

(5) Aumentar o número de dou-
torados e de cursos curtos que 
“correspondam às necessidades 
do mercado laboral”. É sugerido 
que propinas de doutoramento 
relativamente baixas, a atribuição 
do estatuto de trabalhador aos 
alunos de doutoramento (!) ou a 
adaptação dos currículos para os 
preparar para carreiras não aca-
démicas, podem aumentar a atra-
tividade destes cursos e elevar o 
número de inscritos.
A participação do Estado no ESI 
é o elefante silencioso na sala 
dos cinco desafios. Apesar do 
discurso dominante em Portugal 
malsinar o papel do Estado no or-
çamento do ESI (c.70% provem 
do Estado e o remanescente 30% 
provem maioritariamente da co-
brança das propinas), os dados da 
OCDE mostram que a nossa par-
ticipação pública está, embaraço-
sa e surpreendentemente, abaixo 
da maioria dos nossos congéne-
res europeus.
Também é meritório lembrar que 
existem pelo menos três países 
periféricos europeus que mate-
rializam projetos políticos onde 
o investimento Estatal assegura 
que qualquer cidadão nacional 
não paga propinas para frequen-
tar o ensino superior e, simulta-
neamente, as condições de vida 
dos trabalhadores, até pela via 
fiscal, são acarinhadas.
Entre a dura realidade atual por-
tuguesa e a idealizada realidade 
escandinava existe muito espaço 
para melhorias. E nem precisam 
ser todas nas pistas da OCDE. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/
STEM

A participação do Estado 
no ESI é o elefante 
silencioso na sala dos 
cinco desafios. Apesar 
do discurso dominante 
em Portugal malsinar o 
papel do Estado no orça-
mento do ESI (c.70% provem 
do Estado e o remanescente 
30% provem maioritaria-
mente da cobrança das 
propinas), os dados da 
OCDE mostram que a nossa 
participação pública está, 
embaraçosa e surpreenden-
temente, abaixo da maioria 
dos nossos congéneres 
europeus.

https://pt.wikipedia.org/wiki/STEM
https://pt.wikipedia.org/wiki/STEM
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O relatório “Edu-
cation at a 
Glance 2022” 
da OCDE 
sublinha o 
significativo 

aumento da percentagem de pes-
soas da faixa etária dos 25-34 
anos com escolaridade de nível 
universitário entre 2000 e 2021. 
Neste período, Portugal registou 
um aumento de 35 pontos percen-
tuais, bem acima dos 21 pontos 
percentuais do aumento médio 
dos países da OCDE. Este au-
mento das qualificações em Por-
tugal tem um forte impacte po-
sitivo na sociedade uma vez que 
os diplomados têm vantagens no 
mercado de trabalho com melho-
res salários e melhores condições 
laborais (e de vida). O relatório 
evidencia que os diplomados 
foram dos menos afetados pelos 
efeitos da pandemia no emprego.
Outro aspeto impressionante, 
pela negativa, é o investimento 
no Ensino Superior e Ciência em 
Portugal por comparação com 
a média da OCDE. Em todos os 
indicadores que medem investi-
mento nas instituições de ensino 
superior (IES), Portugal aparece 
na cauda dos países da OCDE. 
Portugal gasta 11858 dólares 
(ajustados pela paridade de poder 
de compra) por estudante no ní-
vel universitário, apenas 67% dos 
17559 dólares correspondentes 
à média da OCDE. A diferença 
para o investimento em ciência é 
ainda maior: 3020 dólares por es-
tudante, menos de 60% do valor 
médio para a OCDE (5073 dó-
lares). Se a comparação for feita 
pelo investimento em percenta-

gem do PIB, o panorama é igual-
mente negativo com Portugal a 
investir apenas 1.1% do PIB no 
Ensino Superior e Ciência, muito 
abaixo do valor 1.5% da média 
da OCDE. Dado o impacto po-
sitivo que um grau de ensino su-
perior tem nas condições laborais 
e salariais, não é compreensível 
que Portugal invista neste nível 
apenas 23.7% do total investido 
em educação, sendo a média da 
OCDE de 29.7%.
Também negativo é o cenário de 
envelhecimento do pessoal do-
cente e de investigação em toda 
a OCDE, sendo Portugal um dos 
países com maior grau de enve-
lhecimento que se agravou entre 
2015 e 2020. Em Portugal 45.8% 
do pessoal docente e de investi-
gação tem mais do que 50 anos 
e apenas 4% tem menos que 30 
anos ao passo que os valores mé-
dios para a OCDE são 40.1% e 
8.3%, respetivamente. Apesar do 
elevado nível de envelhecimento, 
Portugal é o país com menor per-
centagem de pessoal docente e de 
investigação no topo da carreira, 
apenas 5.9%, evidenciando a difi-
culdade de progressão na carreira 
destes profissionais.
Este retrato mostra que o grande 
avanço registado, em Portugal, ao 
nível da formação académica foi 
conseguido com um elevado grau 
de subfinanciamento das IES com 
grande prejuízo para os trabalha-
dores destas instituições e para a 
manutenção das suas infraestru-
turas. O envelhecimento e a len-
ta (ou inexistente) progressão na 
carreira são parte das consequên-
cias desse financiamento anémi-
co. Apesar do relatório da OCDE 

não incluir dados relativos ao tipo 
de contratação, está largamente 
diagnosticado que outra das con-
sequências, eventualmente a mais 
gravosa, é o vergonhoso nível de 
precariedade a que estão sujeitos 
os trabalhadores das IES. A ins-
tabilidade laboral afeta principal-
mente os profissionais das faixas 
etárias mais novas, ainda que não 
seja exclusiva de nenhum grupo 
etário.
Sem um significativo aumento do 
financiamento do Ensino Superior 
e Ciência, que aproxime os níveis 
de investimento em Portugal da 
média da OCDE, não será pos-
sível manter o caminho positivo 
na qualificação académica e não 
será, certamente, possível às IES 
responder às necessidades de fle-
xibilização e diversificação apon-
tadas como fundamentais pelo 
“Education at a Glance”. O rela-
tório indica que as opções atual-
mente oferecidas pelas IES são 
apenas moderadamente diversifi-
cadas e relativamente inflexíveis, 
o que se constitui como uma bar-
reira para o futuro na medida em 
que a população em Portugal está 
a envelhecer de forma mais acele-
rada que na maioria dos países da 
OCDE. Urge criar condições para 
que as IES possam ter um papel 
mais ativo na melhoria de com-
petências (‘upskilling’) e no rea-
juste de competências para novas 
áreas de trabalho (‘reskilling’) ao 
longo da vida adulta. Tal desígnio 
exige o fim da precariedade labo-
ral e o rejuvenescimento das car-
reiras com adequadas perspetivas 
de progressão para os quais é ne-
cessário um aumento do financia-
mento.

Ensino superior e ciência 
o investimento necessário

• Ana Margarida Ricardo
IDirigente do SPGLI
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Vencimentos e carreira 
dos professores 
e educadores

O relatório enuncia um conjun-
to de “verdades” que deveriam 
estar presentes sempre nas deci-
sões políticas: “os salários dos 
professores têm um impacto 
direto na atratividade da profis-
são docente. Eles influenciam 
a decisão de escolher um curso 
para a docência, ser professor e 
manter-se na docência”. E con-
tinua afirmando que vencimen-
tos e condições de trabalho são 
importantes para atrair e manter 

na profissão docentes altamente 
qualificados e preparados para a 
função. Reconhece que em vários 
países há outras formas de apoio 
que melhoram os rendimentos. 
Por exemplo, apoio para a aqui-
sição do material necessário para 
o bom desempenho da profissão.
Princípios que facilmente se 
subscrevem, mas que em Portu-
gal tendem a ser meras boas in-
tenções.
A análise comparativa dos sa-
lários dos docentes portugueses 
com os de outros países aqui re-
ferenciados apresenta uma difi-
culdade – Portugal é o único país 
da União Europeia que tem “uma 
carreira única”, isto é, em que os 
vencimentos não variam com o 
nível de ensino: do pré-escolar ao 
secundário os salários são iguais. 
Quase todos os países estudados 
neste relatório da OCDE estabe-
lecem diferentes salários para os 
níveis de ensino - os docentes do 

secundário ganham, em média, 
mais 25 a 30% do que os do 1º 
ciclo, chegando a 50% na Finlân-
dia. Para compararmos os dados 
escolhemos os salários pagos aos 
professores do ensino secundário 
nos vários países.
Nota: como está expresso no 
quadro aqui reproduzido, os sa-
lários aqui indicados são anuais, 
em equivalência ao dólar (valor 
em 2021),ajustados por paridade 
de poder de compra. Permite fa-
zer comparações, mas não traduz 
com rigor os salários atuais. No-
te-se que a cotação do dólar face 
ao euro variou durante 2021, 
mas foi sempre inferior ao euro.
No início da carreira: como se 
pode verificar no Quadro 1, os 
salários dos educadores portu-
gueses (34.400 USD/ano) são 
ligeiramente superiores à média 
dos salários dos educadores nos 
países da UE22 (33.108 USD). 
Mas tal já não acontece no “pri-

Education at a Glance 2022
Quando a realidade 
e os números não coincidem

• António Avelãs
IDirigente do SPGLI

“Education at a Glance” 
2002 apresenta um vasto 
conjunto de observações 
e de dados que vale a pena 
analisar com atenção. 
Como é natural vamos 
centrar-nos no que a 
Portugal diz respeito, 
não deixando de salientar, 
quando pertinente, algumas 
comparações com os 
países do OCDE analisados 
no relatório. Selecionámos 
as questões mais presentes, 
de momento, na vida 
sindical: os salários, a carreira 
docente (do ensino não 
superior) e a avaliação 
de desempenho.



Ed
uc

at
io

n 
 a

t a
 G

la
nc

e 
20

22

11

In
fo
rm

a
çã
o

E
S

C
O

L
A

  

mary” (1º ciclo) -  o salário médio 
anual nos países da UE estudados 
neste relatório é de 36.053 USD, 
ao passo que os professores do 
1º ciclo em Portugal ficam nos 
34.400 USD. A diferença torna-
-se ainda maior no “upper secon-
dary” (o nosso ensino secundá-
rio): 34.400 USD dos professores 
portugueses contra 38.197 USD 
como média dos docentes do 
secundário na UE22. (Nota: o 
“lower secondary”corresponde, 
aproximadamente, ao nosso 3º 
ciclo. Em Portugal, o salário é 
igual, o que não acontece na 
maioria dos países aqui estuda-
dos).

Se atendermos aos salários após 
15 anos de carreira (se o Esta-
tuto da Carreira Docente em Por-
tugal fosse, de facto, aplicado, 
o que está longe de acontecer) 
verificamos que os educadores 
em Portugal (44.413 USD) conti-
nuam ligeiramente acima da mé-
dia da UE22 (43.746 USD), mas 
que em relação ao secundário, os 
professores portugueses (44.413 
USD) estão longe da média da 
UE22 (53.273 USD).  Nos salá-
rios do topo de carreira, segun-
do este quadro, os professores e 
educadores portugueses têm um 
salário superior à média da UE: 
74.255 USD contra 65.399 USD. 

Questão que trataremos mais à 
frente. 
Estes dados merecem comentá-
rios: antes de mais, sublinhe-se a 
conquista que para os educadores 
e professores do 1º ciclo signifi-
cou a “carreira única” pela qual 
os sindicatos da FENPROF se 
bateram com coragem.
Por outro lado, a sua verdadeira 
compreensão exige a articulação 
com o desenvolvimento da car-
reira docente. Os valores aqui re-
feridos (com exceção dos salários 
do início da carreira) são calcula-
dos para o desenvolvimento “nor-
mal” da carreira docente. Mas tal 
desenvolvimento é uma mira-

QUADRO 1
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gem: longos anos como “contra-
tado”, bloqueios na progressão, 
prejuízos nas transições aquando 
de alterações do ECD, tornam a 
carreira docente em Portugal ab-
surdamente longa e tornam mais 
lenta a progressão nos escalões. 
A este respeito é significativo o 
Quadro2: Portugal situa-se en-
tre os poucos países cujo acesso 
ao topo da carreira ultrapassa 30 
anos. Mesmo se considerarmos 
que o topo da carreira se atingi-
ria aos 34 anos de serviço, o que, 
como sabemos, não é verdade 
para a quase totalidade dos pro-
fessores e educadores atualmen-
te em exercício, nomeadamente 
pelo roubo do tempo de serviço 
(6 anos, 6 meses, 23 dias) e blo-
queio pelas quotas de acesso ao 
5º e 7º escalões.
 Ou seja: os “altos salários” dos 
docentes portugueses no topo da 
carreira são uma miragem para a 
esmagadora maioria dos docentes 
atualmente em exercício. E mes-
mo os que o atingem, permane-
cem aí poucos anos – atingem-no 
à beira da aposentação.
 Esta realidade parece contradita-
da neste relatório da OCDE que 
afirma que, enquanto em quase 
todos os países da OCDE a média 
dos salários dos docentes é infe-

rior aos rendimentos de trabalha-
dores com a mesma habilitação, 
Portugal seria uma exceção - os 
salários dos docentes seriam su-
periores. Para justificar estes da-
dos o relatório invoca a idade dos 
docentes portugueses (envelheci-
dos) que, portanto, estariam em 
grande número no topo da carrei-
ra! Sabemos que isso não corres-
ponde à verdade, como o eviden-
cia o Quadro 3 (fonte: CNE). E 
sabemos também que a carreira 
docente não é minimamente atra-
tiva para quem acaba o secundá-
rio e que a falta de professores se 
agudiza. Tudo isto parece dificil-
mente conciliável com a “exce-
ção” apontada pelo relatório. 
Considere-se ainda que estes sa-
lários se referem a professores /
educadores devidamente ha-
bilitados e profissionalizados. 
O atual recurso a docentes não 
profissionalizados para colmatar 
a falta de professores traduz-se 
num claro perigo de declínio da 
qualidade do ensino, mas numa 
significativa poupança para os 
cofres do Estado.
Ainda a respeito dos salários, o 
relatório informa que entre 2015 
e 2021 a média dos salários dos 
docentes na OCDE, com 15 anos 
de docência e habilitação profis-

sional máxima, subiu 6%, mas 
em Portugal a subida limitou-se 
a 3%.
A Educação está longe de ser 
uma prioridade para os decisores 
políticos portugueses!

Efeitos perversos 
do modelo de avaliação?

Vale a pena transcrever o que diz 
o relatório:
“A participação em atividades 
de desenvolvimento profissional 
(formação contínua) é conside-
rada uma importante responsabi-
lidade dos professores de todos 
os níveis de ensino, sendo obri-
gatória para todos os docentes de 
todos os níveis de ensino em 25 
dos países participantes. Apenas 
quatro países, incluindo Portugal, 
permitem que a participação em 
atividades de formação contínua 
seja facultativa. Contudo, os pro-
fessores portugueses envolvem-
-se pouco em atividades de for-
mação coletivas e muitos nunca 
participam em ações do género 
par pedagógico ou aulas assisti-
das. Os professores portugueses 
raramente beneficiam de pro-
gramas formais de acolhimento 
(numa nova escola ou agrupa-

QUADRO 2
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mento), há poucas oportunidades 
gratuitas de formação contínua 
e a observação da prática peda-
gógica em sala de aula é rara.  
Do mesmo modo, os diretores 
escolares portugueses têm aces-
so a  um mínimo de formação 
contínua destinada a melhorar 
as suas capacidades de liderança 
(Liebowitz et al., 2018). Embora 
Portugal disponha de um corpo 
docente experiente e bem pago, 
para melhorar as aprendizagens 
e a organização das escolas se-
ria benéfico aumentar as opor-
tunidades de formação continua 
para professores, criar incentivos 
para o trabalho colaborativo e dar 
mais autonomia às escolas na es-
colha dos professores cujo perfil 
melhor se adeque às necessida-
des.”
(Tradução de Paula Velasquez)
Ultrapassemos a repetida (e fal-
sa) afirmação de que os professo-
res portugueses estão bem pagos 
(disso já falámos). Ignoremos o 
desejo da OCDE de pôr as esco-
las a escolher os seus professo-
res, baseadas num qualquer perfil 

(que certamente se adequará ao 
docente que o diretor quiser a 
priori contratar). E analisemos o 
que aqui se diz sobre a formação 
contínua e o trabalho pedagógico 
dos docentes portugueses. “Os 
professores portugueses envol-
vem-se pouco em atividades de 
formação coletivas e muitos nun-
ca participam em ações do géne-
ro par pedagógico ou aulas as-
sistidas”. Não será esta putativa 
realidade fruto inevitável de um 
processo de avaliação que põe os 
docentes uns contra os outros, em 
que há que guerrear pelas classi-
ficações de muito bom ou exce-
lente – com quotas muito limita-
das – para evitar os bloqueios de 
progressão ao 5º e ao 7º escalões? 
Seria de esperar outra coisa de um 
modelo em que a concorrência e 
a suposta e afamada meritocra-
cia destruíram as solidariedades? 
Esta observação do Education at 
a Glance 2022 permite concluir 
dos limites da formação contínua 
que é proporcionada, mais cen-
trada na satisfação das exigências 
para a progressão na carreira do 

 

que na melhoria das capacita-
ções pedagógicas; mas permite 
também sublinhar a nocividade 
de um modelo de avaliação que 
desde 2005 vem deteriorando o 
ambiente nas escolas. 

Investimento educação: 
Portugal não fica bem 
na fotografia

Os dados divulgados no relatório 
sobre os investimentos na Edu-
cação indicam que o nosso país 
está abaixo da média dos países 
da OCDE. Aí se diz que o custo 
por estudante desde o 1º ciclo até 
ao fim do secundário é inferior à 
média da OCDE. Portugal gasta 
10.535 dólares americanos (ajus-
tado por paridade do poder de 
compra) por estudante e a média 
da OCDE é de 11.990. E em ter-
mos de percentagem do PIB Por-
tugal fica, em média, nos 4,8% 
contra os 4,9% da média dos paí-
ses da OCDE.

Número de docentes atualmente em exercício em cada escalão (ano 2020)

QUADRO 3
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 Cidadania

Extrema Direita 
no Poder em Itália

  Joaquim Jorge Veiguinha

 Cidadania

L
iliana Segre, sobrevivente do 
Holocausto, presa em Aus-
chwitz em 1944, foi substi-
tuída no Senado italiano por 
Benito Maria La Russa, cujo 
primeiro nome é um ‘tributo’ 

a Mussolini, ex-membro do neofascis-
ta Movimento Social Italiano (MSI) e 
filiado no seu sucessor mais recente, 
o partido Irmãos de Itália (FdI) de 
Georgia Meloni, vencedor das elei-
ções legislativas italianas de 25 de 
setembro de 2022. Segundo o diretor 
do jornal romano La Repubblica, 
Ezio Mauro, num artigo escrito no dia 
posterior às eleições, trata-se de uma 
data marcante que assinala uma rutura 
relativamente à I República italiana do 
pós-Segunda Guerra Mundial (1946-
1994): “Com toda a evidência hoje 
acabou o antifascismo como cultura 
fundadora, como empenhamento e 
testemunho que configuraram a Cons-
tituição e o ordenamento do Estado, 
recordando a tragédia da ditadura.”
O resultado das eleições legislativas 
transalpinas limitou-se a provar que os 
italianos ainda não ‘acertaram as con-
tas’ com a sua História política: o par-
tido de Meloni, foi o mais votado, com 
26% para a Câmara de Deputados e o 
Senado, e a coligação dita de ‘centro-
-direita’ que a nova primeira ministra 
italiana lidera, constituída pelo seu 
partido, a FI de Berlusconi e a Liga de 
Matteo Salvini, obteve 59,25% para 
a primeira (237 deputados em 400) e 
57,25% para o segundo (115 senado-
res em 200), não estando, por conse-
guinte, muito longe de alcançar uma 
maioria de dois terços. Em contra-
partida, o designado centro-esquerda, 

constituído pelo Partido Democrático 
(PD), Verdes, Esquerda Italiana (EI) e 
+ Europa, conseguiu apenas 21,25% 
para a primeira (85 deputados em 400) 
e 38,26% para o segundo (44 senado-
res em 115). Esta enorme discrepância 
de resultados deve-se, em parte, a uma 
norma que, com o beneplácito do PD, 
reduziu o número de deputados, bem 
como a uma lei eleitoral, com o nome 
de Rosatellum ou lei Rosato – apro-
vada em 26 de outubro de 2017, com 
os votos daquele partido, a principal 
força de centro esquerda italiana, 
que obteve 19,1% para a Câmara de 
Deputados e 19,0% para o Senado, 
sendo o segundo partido mais votado 
– que premeia as coligações através 
da combinação do sistema propor-
cional, responsável pela eleição de 
61% de deputados e senadores, com o 
maioritário a uma só volta, que elege 
37% de ambos, sendo os 2% restantes 
reservados aos eleitores italianos no 
estrangeiro. Foi sobretudo no segundo 
sistema que a vitória da coligação da 
direita e extrema-direita foi esmaga-
dora.

Partido Democrático Italiano 
ou da crónica de um desastre 
anunciado 
O PD foi o primeiro responsável pela 
vitória da coligação da direita e da 
extrema-direita nas eleições legislati-
vas italianas. Para além de ter sufra-
gado a lei que estabeleceu a redução 
do número de deputados e a ‘Rosa-
tellum’, apoiou também uma norma 
que aboliu o financiamento público 
dos partidos políticos, o que conduziu 

inevitavelmente, tal como nos EUA, à 
dependência da política dos ‘lobbies’ 
privados. A este cenário juntam-se 
os partidos do ex-PD Matteo Renzi, 
Itália Viva, e de Carlo Calenda, Ação, 
que romperam a aliança com o PD, 
invocando que este estava associado 
à extrema-esquerda, para eles repre-
sentada pelos Verdes e a EI, o que é 
totalmente falso.
Outro responsável pela vitória da 
extrema-direita foi o líder do governo 
dito de “união nacional”, Mario Dra-
ghi, concebido por muitos como uma 
espécie de salvador da pátria italiana, 
que, perante a abstenção do Movimen-
to Cinco Estrelas (M5S) a um conjun-
to de propostas politicamente inaceitá-
vel para este partido sobre ajudas aos 
italianos para pagar a conta de luz, se 
armou em ‘prima donna’ ofendida, 
declarando “ou estão todos comigo ou 
vou-me embora”, ou seja, “après moi 
le déluge”. Por outro lado, tendo em 
conta as experiências desastrosas dos 
chamados governos portugueses ditos 
de “salvação nacional”, em que pon-
tificaram os tecnocratas à semelhança 
de Draghi, era inevitável que, mais 
cedo ou mais tarde, um governo de 
coligação entre forças politicamente 
incompatíveis – PD e Cinco Estrelas, 
por um lado, e Liga e FI, por outro 
– estivesse condenado ao fracasso. 
Giorgia Meloni apercebeu-se do que 
estava em jogo, recusando integrar o 
governo de unidade nacional de Dra-
ghi, o que contribuiu fortemente para 
a sua vitória nas legislativas. Eis um 
exemplo de inteligência política, de 
que o PD pareceu ter estado arredado 
até à data das eleições. Enrico Letta, 
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o seu secretário-geral demissionário, 
apercebeu-se demasiado tarde de que 
a participação do seu partido naquele 
governo tinha sido um erro político: 
“penalizou-nos” – disse – há que não 
voltar a fazê-lo” (‘El País’, 7. 10. 22). 
Confissão demasiado tardia. 
Mas foi, sem dúvida, a estratégia 
desastrosa arquitetada por Letta, 
retornado de Paris onde era professor 
de Ciência Política para dirigir o PD, 
que teve enormes responsabilidades 
na derrota do centro-esquerda italia-
no, embora não seja a única causa e 
provavelmente nem mesmo a mais 
importante. Este recusou, ainda antes 
da queda do governo Draghi, qual-
quer tipo de aliança com o M5S. Este 
partido, que muitos no PD considera-
vam condenado à irrelevância política, 
conseguiu, porém, obter 15,4% para 
a Câmara de Deputados e 15,6% para 
o Senado, ultrapassando o PD no Sul: 
venceu as eleições em dois grandes 
colégios eleitorais de Nápoles, com 
60.000 e 80.000 votos, e tornou-se 
o primeiro partido em Bari, Taranto, 
Foggia, Lecce, ficando a par do FdI 
em Reggio Calabria e Caserta, na 
Sicília (“L’Espresso”, 2. 10. 2022). 
Este excelente resultado foi devido, 
em grande parte, à defesa do chamado 
‘reddito de cittadinanza’ (rendimento 
de cidadania), uma espécie de ren-
dimento básico incondicional, que o 
transformou em representante das ca-
madas sociais italianas mais desfavo-
recidas. O PD de Letta preferiu atacar 
no ‘Mezzogiorno’ mais o M5S do que 
a direita e a extrema-direita coligadas, 
fortemente opositoras do rendimento 
de cidadania, para tentar roubar-lhe 
votos. Os resultados estão à vista…
Mas, indubitavelmente, a principal 
causa da derrota do PD vem de trás, 
desde a sua criação, em 2017. Os seus 
antecessores, o Partido Democrático 
de Esquerda (PDS), fundado em 1991, 
após a dissolução do Partido Comu-
nista Italiano (PCI), e os Democratas 
de Esquerda (DS), eram fundamen-
talmente constituídos por membros 
do ex-PCI e da esquerda democrata-
-cristã italiana (DC). No entanto, esta 
união não se pode dizer que tenha tido 
grande sucesso. Antes pelo contrá-
rio, o PD, em que o termo ‘esquerda’ 
(“sinistra” em italiano) foi progressi-
vamente erradicado do seu vocabulá-

rio por uma pretensa necessidade de 
‘aggiornamento’ político, sem uma 
base sindical digna desse nome – a 
Confederação Geral Italiana do Traba-
lho (CGIL) não subscreveu a sua es-
tratégia eleitoral – está cada vez mais 
transformado numa espécie de terra de 
ninguém. Não sendo atualmente nem 
um partido social-democrata nem um 
partido liberal-democrático, arredado 
da forte componente sindicalista do 
PCI e também da esquerda DC, corre 
o sério risco de se transformar na ver-
são transalpina do Partido Socialista 
Francês que desapareceu praticamente 
da cena política. 
O jornalista italiano Luca Ricolfi ‘põe 
o dedo na ferida’ quando se apercebe 
perspicazmente que o PD foi captu-
rado pela ‘armadilha da diversidade’ 
– termo criado por um livro com o 
mesmo nome do escritor espanhol 
Daniel Bernabé sobre uma certa 
secundarização de uma perspetiva 
solidária com a luta dos trabalhadores 
contra o capitalismo, relativamen-
te a políticas mais viradas para as 
questões perfeitamente legítimas da 
diversidade de género e do direito à 
diferença – que atingiu alguns partidos 
de uma esquerda que tenta adaptar-se 
ao discurso politicamente dominante 
que considera a questão dos direitos 
laborais e sociais como uma questão 
menos relevante numa época em que 
despontam novas identidades e novos 
direitos individuais: “O Partido Demo-
crático é tudo à exceção de um partido 
maximalista (…) O PD abandonou 
quase inteiramente a questão social, 
encaminhando-se para se tornar num 
«partido radical de massa», atento 
aos imigrantes, às instâncias LGBT, 
mais em geral às grandes «batalhas da 
civilização», mas que substancialmen-
te esqueceu as instâncias das camadas 
populares, da procura de segurança 
à necessidade de proteção perante 
os estragos da globalização. Tudo 
instâncias que, vice-versa, estão há 
algum tempo no centro dos programas 
políticos da direita” (La Repubblica, 
21. 09. 2022).

Que futuro para a Itália?

No dia 25 de outubro, Meloni apre-
sentou o seu programa de governo. 
Apesar das juras de fidelidade à UE 

e o apoio à Ucrânia, este revela a sua 
natureza neoliberal e profundamente 
reacionária. Destacaremos:
- ‘flat tax incremental’ fortemente 
regressiva, pois dois indivíduos com 
o mesmo rendimento pagarão um IRS 
diferente se o aumento do seu ren-
dimento de um ano para o outro for 
diferente, o que beneficiará claramente 
aqueles que conseguirem o maior au-
mento entre os dois anos, pois aquela 
é uma taxa única de 15%;
- perdão fiscal como pretexto de uma 
pretensa luta contra a evasão fiscal;
- abolição do rendimento de cida-
dania, medida que, apesar das suas 
insuficiências, retirou da pobreza 2,8 
milhões de italianos, atribuindo, em 
média, um subsídio de 580 € aos mais 
necessitados;
- declaração de guerra contra as ONG 
que apoiam os refugiados, fecho dos 
portos italianos e interdição das águas 
territoriais aos ‘boat people”, medida 
ilegal face ao direito de auxílio aos 
náufragos que esta medida põe em 
causa, quando entre 2021 e outubro 
de 2022 morreram 2836 pessoas nas 
costas italianas;
- “autonomia diferenciada” ou munici-
palização do serviço nacional de saúde 
italiano, medida preconizada pela 
Liga, cujo financiamento passa a ser 
da responsabilidade das autarquias, de 
que resultará uma enorme disparidade, 
já que as regiões do ‘Mezzogiorno’ são 
pobres e as do centro e sobretudo as 
do norte ricas; 
- alteração de regime político, com a 
passagem de um sistema parlamenta-
rista a um sistema semipresidencialis-
ta, segundo o modelo francês, o que 
num país como a Itália abre a porta ao 
autoritarismo político, com o objetivo 
de recolher o previsível apoio dos 
partidos de Calenda e Renzi, favorá-
veis a esta medida, que permitirá, se 
for concretizada, uma maioria de dois 
terços dos sufrágios na Câmara de 
Deputados e no Senado.
Giorgia Meloni ‘dixit’: “que seja claro 
que não renunciaremos a reformar a 
Itália perante oposições prejudiciais” 
(La Repubblica, 26. 10. 22). Sem 
mais, e basta.
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“Temos uma grande procura 
  e eles gostam muito”
Sofia Vilarigues
Jornalista O mês de outubro é o mês internacional 

da biblioteca escolar, este ano com o lema 
“Ler para a paz e harmonia globais”. 
Por isso fomos visitar a Biblioteca Escolar 
Elias Garcia, situada na EB Elias Garcia, 
na Sobreda de Caparica. Esta sede 
de agrupamento festeja, a 30 de outubro, 
o seu quinquagésimo aniversário. 

Isaura Carvalho, professora 
bibliotecária, coordenadora da 
equipa das bibliotecas do AE 
Elias Garcia, aguardava-nos, 

com um sorriso e um entusiasmo 
contagiantes. 
“É muito intenso”, começa. “Ainda 
agora acabaram de sair… tivemos de 
manhã duas turmas. Estamos a fazer 
a formação do utilizador. Portanto 

estamos a apresentar a biblioteca aos 
meninos do 5º ano. Nós temos um 
circuito chamado BibEli@spaper, 
em que os meninos vêm à biblioteca, 
descobrem o sítio onde estão os livros, 
veem como é que os livros estão arru-
mados. Obedecemos à CDU, a Clas-
sificação Decimal Universal. Veem 
as quotas dos livros, as etiquetas, vão 
pelas prateleiras e fazem um circuito 

para descobrirem os livros”. 
Atividades de biblioteca é o que não 
falta, conforme nos revela ao longo da 
conversa!

MIBE

“Este mês, que é o mês internacio-
nal da biblioteca escolar (MIBE), é 
um mês em que temos muita, muita 
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atividade nas bibliotecas, e nós aqui 
também”, diz-nos Isaura Carvalho. 
“O lema para este ano, para o mês 
internacional da biblioteca escolar 
(todos os anos muda), é ler para a paz 
e harmonia globais. O lema é para 
as bibliotecas todas, a nível mundial. 
Acho que foi um lema bem escolhi-
do”, avalia. 
“Temos um programa muito comple-
to”, considera. E expõe: “Começámos 
os encontros com escritores com o 
Nuno Caravela, para 10 turmas de 3º 
e 4º anos, todas as turmas do agru-
pamento. Depois vamos ter a Mar-
garida Fonseca Santos, um encontro 
em linha, para os meninos do 9º ano. 
Também vai apresentar a obra dela 
e vão fazer perguntas à escritora, vai 
ser online. Vamos ter o João Oliveira, 
para os meninos do 8º. Tudo este mês. 
Este vai ser presencialmente. O nosso 
programa ainda vai um bocadinho 
para além do mês. Por exemplo, a vin-
da da Mª Francisca Macedo fica para 
novembro. Também não conseguimos 
pô-lo em outubro mas vem em novem-
bro, o Daniel Completo para os meni-
nos da pré e do 1º, que vem cantar as 
histórias da Luísa Ducla Soares”. 
O encontro já havido, com o escritor 
Nuno Caravela, autor dos livros de “O 
Bando das Cavernas”, “correu muito 
bem, os meninos adoraram, aderiram, 
interagiram”. “Ele mostra aquilo de 
uma maneira tão engraçada, por exem-
plo o autocarro escolar ser um ma-
mute, é tão engraçado que os miúdos 
riem-se sempre a acham muita piada”. 
O autor também motivou para a es-
crita, “para eles escreverem um livro, 
mostrou como se escreve um livro, as 
várias fases da escrita do livro”.
Para além dos encontros com escrito-
res, a celebração do MIBE envolve a 
Formação de Utilizadores, Liga das 
Interpretações, Miúdos a Votos, Clu-
bes de Leitura, Escola a Ler, Confe-
rência PNL e Leituras Emparelhadas. 

Prioridades e atividades

“Nós temos um grupo SABE [Serviço 
de Apoio às Bibliotecas Escolares], 
temos o nosso coordenador intercon-
celhio, João Paulo Proença, e estabe-
lecemos sempre algumas prioridades, 
que têm a ver com as prioridades da 

RBE [Rede de Bibliotecas Escolares]. 
E então nós temos 4, que é a leitura, 
a escrita, a recuperação de aprendiza-
gens e a presença em linha”, enuncia 
Isaura Carvalho.
Essas prioridades enquadram uma 
miríade de atividades. 
Os Clubes de Leitura, por ano, e por 
turma, para os 4º, 5º e 6º anos. “Nós 
sempre tivemos, ao longo destes anos, 
às vezes com mais alunos, outras ve-
zes com menos alunos. Há 2 ou 3 anos 
aderimos a um projeto que é o Clubes 
de Leitura na Escola. E, a partir daí, 
começámos a fazer clubes de leitura 
por turma. Temos o 6º ano, o 5º ano 
e o 4º ano. Fazemos várias ativida-
des. Juntámos doçuras e livros para a 
despedida do ano. Os meninos do 4º 
ano leram aqui em voz alta em conjun-
to. Prepararam leituras para férias de 
Páscoa. Fizemos vários encontros. 
Normalmente quinzenais. Houve cole-
gas que disseram que se via que eles já 

estavam a ler melhor”. 
O clube de rádio Elias Som. “Já tem 2 
aninhos. Começou com o nosso colega 
João Pedro Pereira. Tem a ver com 
‘Leituras… com a Biblioteca’, que é 
um projeto que a RBE lançou. Nós 
participámos, ganhámos a candida-
tura e construímos um rádio escolar. 
Estamos a entrar no 3º ano, este ano. 
No 1º ano fizemos muito podcasts, 
de opiniões de meninos sobre livros, 
também algumas leituras, eles leram 
alguns excertos dos livros. O ano pas-
sado apostámos mais em diretos, nos 
intervalos irem falar de qualquer coi-
sa, passarem uma música que gostas-
sem, falarem de livros, com os Miúdos 
a Votos alguns foram lá dizer, olhem, 
votem neste livro. Este ano estamos 
outra vez a organizar os grupos, para 
ver se eles querem ir mais para o lado 
em direto, se querem continuar mais 
nos podcasts. Vamos fazer uma visita 
de estudo a uma rádio, estamos a pen-
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sar, ainda não temos a certeza, mas em 
princípio será assim, ir ao Bombarral 
ver a Rádio Miúdos”.
O ano passado candidataram-se ao 
Escola a Ler e inscreveram-se em 4 
domínios. “O Livr’ à mão, em que 
os meninos andam sempre com um 
livro com eles, e quando o professor 
permite, quando acabam um exercício, 
quando têm um bocadinho, tiram o 
livrinho e podem ler”. Dá continui-
dade e reforça o projeto 10 Minutos 
a Ler, projeto que já tinham e com o 
qual continuam. “Temos Equipas de 
Leitura, que são meninos que leem 
para outros meninos”. Há também “a 
Leitura Orientada, temos aqui uma 
seleção de obras, nós usamos esses 
livros para ler aos alunos ou os alunos 
lerem, o fundamental é que sejam os 
próprios alunos a ler que é para treinar 
a leitura, ou os professores vêm buscar 
os livros e leem na sala de aulas. E 
depois temos o Vou Levar-te Comigo, 
que é levar o livro para casa, para casa 
ou para a sala de aula ou para andar 
na mala”. No âmbito do Escola a Ler 
receberam “1400 euros para livros, 
que é muito bom, temos de adquirir 
os livros agora até ao final do ano. 
Andamos numa fase de perguntar aos 
professores quais são os livros que 
fazem falta, os que gostariam de ter, 
também perguntar aos meninos livri-
nhos de interesse deles”. 
Há O Livro do Mês, O Autor do Mês 
e o Concurso O Livro do Mês, em 

que “os meninos vão ler o livro e é 
um concurso com umas perguntas de 
cruz, em que depois vamos dar um 
prémio à turma que tiver as melhores 
respostas”. O Autor do Mês “normal-
mente é um autor de língua portugue-
sa. Esse é assim o primeiro critério. 
Às vezes temos muita coisa e faz-se 
uma exposição grande, quando temos 
poucas coisas sobre o escritor põe-se 
uma exposição mais pequenina, mas 
sempre com livros, com um bocadinho 
da biografia”. 
A aposta na presença em linha é 
significativa. “Temos também uma 
grande aposta nas redes sociais e na 
presença em linha. Já temos Facebook 
desde 2010, fomos pioneiros a nível 
de bibliotecas. Temos um blogue que 
eu acho que também está assim já bem 
composto, organizado, chama-se elias.
com, que existe desde 2007. Também 
temos o Twitter, mas o Twitter uso 
um bocadinho menos, só para coisas 
assim mais imediatas. Temos o Insta-
gram, com 2 ou 3 aninhos, já tem 481 
seguidores. Estamos a ver se criamos 
um TikTok, e isso acho que já passava 
assim por um grupinho, porque temos 
quase sempre alunos-monitores na 
biblioteca”.
Para os alunos-monitores há uma ficha 
de inscrição e uma conversa inicial, 
“se gostas de ler, se gostas de ajudar 
os outros, se tens algum jeito para 
computador, inscreve-te na biblioteca 
para ajudares na biblioteca, e então 

tornam-se alunos-monitores. Eles vêm 
e ajudam os meninos”. 
Os alunos podem contar, na biblioteca, 
com ajuda na utilização de compu-
tadores e nos trabalhos de pesquisa. 
“Nós também temos, com o nosso 
grupo de Físico-Química, o Infociên-
cias, em que os meninos vão à procura 
de uma informação que tem a ver com 
ciências ou com química, com física, 
também há trabalho de pesquisa a esse 
nível. Também trabalhamos com o 
colega de Geografia”. Há um apoio no 
âmbito do processo de ensino-apren-
dizagem, “damos aqui apoio nos com-
putadores aos meninos quando eles 
vêm fazer trabalhos, até no âmbito de 
Cidadania, que também vêm trabalhar 
muito aqui na biblioteca”.

Alunos, professores 
e assistente de biblioteca

“Eu penso que os alunos gostam muito 
de vir à nossa biblioteca”, diz Isaura 
Carvalho, com um sorriso. “Acho que 
o número de utilizações também re-
vela isso. A média diária de utilização 
é 92 alunos. Os meninos do 1º ciclo 
estão sempre aqui, eles têm uma ho-
rinha e meia de intervalo, de almoço, 
praticamente ocupam isto. Por vezes 
dizemos, vai dar uma voltinha que isto 
já está cheio, vem daqui por um boca-
do. Temos uma grande procura e eles 
gostam muito. Acho que a biblioteca 
também está assim agradável, com 
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Presença em linha

Blogue: elias.com - Um Agrupamento a Ler: 
https://becre-eliasgarcia.blogspot.com (criado em junho de 2007)
Facebook: https://www.facebook.com/beselias.garcia 
(criado em setembro de 2010)

Instagram: https://www.instagram.com/insta.be_elias 
(1ª publicação a 29 de setembro de 2019)

Twitter: https://twitter.com/BibElias
As BE do AE também têm presença no Facebook das Bibliotecas
Escolares do Concelho de Almada: 
https://www.facebook.com/BEAlmada 
(criado pelo CIBE, João Paulo Proença)

coisas feitas por eles”.
Quanto à interação com os professo-
res, Isaura Carvalho conta, “tentamos 
sempre ao longo do ano arranjar 
atividades para envolver toda a gente. 
Mesmo quem não participa tanto, 
pronto, participa. Sente-se envolvido e 
acaba por participar”.
Uma pessoa essencial na biblioteca é 
também a assistente operacional ou as-
sistente de biblioteca. “Nós tentamos 
fazer o nosso melhor, às vezes com 
menos gente, outras vezes com mais 
gente. Nós por exemplo, temos uma 
assistente operacional, pronto, que 
não está sempre na biblioteca. Nem 
sempre consegue cá estar, ou porque é 
chamada para outros serviços, ou por-
que falta alguém, há sempre alguém 
doente, e o primeiro sítio de onde sai é 
da biblioteca. Ando nesta luta há mui-
to tempo, há muitos anos. A nossa bi-
blioteca já entrou para a Rede no ano 
2000, já entrámos para a Rede há 22 
anos. Uma assistente operacional faz 
muita falta para nos apoiar, porque nós 
também temos de dar aulas, nós temos 
outras coisas para fazer, temos de or-
ganizar todo o trabalho da biblioteca. 
Agora conseguimos que passassem a 
ser chamadas de assistentes de biblio-
teca, já é qualquer coisa. É um docu-
mento novo que saiu na RBE o ano 
passado, um documento orientador da 
RBE, com as funções do assistente de 
biblioteca. Para ver se conseguimos 
que a nossa assistente não saia tanto 
da biblioteca. Infelizmente há escolas 
que não têm ninguém na biblioteca, é 
pior do que a nossa. Nós até fizemos 
o ano passado um artigo para a revista 
Bibliotecas Escolares de Almada, é 
um flipboard, em que o tema princi-
pal foi exatamente assistente ope-
racional/assistente de biblioteca. E 
acho que fizemos um bocadinho de 
força e conseguimos que pelo menos 
houvesse um documento orientador 
sobre o assistente de biblioteca. É a 
revista nº6 [https://becre-eliasgarcia.
blogspot.com/2022/06/flipboard-n-6.
html]. É o nosso CIBE, o coordenador 
interconcelhio João Paulo Proença que 
organiza. Cada biblioteca de Almada 
tem aqui artigos relacionados com este 
tema, com a falta de ou a importância 
de ter um assistente operacional ligado 
à biblioteca”.

https://becre-eliasgarcia.blogspot.com/
https://www.facebook.com/beselias.garcia
https://www.instagram.com/insta.be_elias/
https://twitter.com/BibElias
https://www.facebook.com/BEAlmada
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  A sessão encerrou com a 
exibição de O Sangue, de 
Pedro Costa.
“Através da sua pedagogia 

aberta única, o CinEd(i) visa forne-
cer acesso à riqueza e diversidade do 
cinema europeu, desenvolvendo a 

Quando as fazemos olhar, 
as pessoas pensam. E descobrem 
muito mais coisas

Lígia Calapez
JornalistaA Cinemateca Portuguesa acolheu, dia 18 de outubro, 

a sessão pública de apresentação do lançamento da 2ª fase 
do projeto europeu CinEd  - Let´s Watch Together! (2022-2024) 
e da sua pedagogia. Que incluiu, ainda, uma mesa-redonda 
com o diretor da Cinemateca, José Manuel Costa, o realizador 
e professor Vitor Gonçalves, e Os Filhos de Lumière – 
Associação Cultural.
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capacidade dos jovens de ver e ouvir, 
comparar e conectar”. Esta a forma 
como o projeto se apresenta, num site 
que inclui um importante conjunto 
de ferramentas - de uma coleção de fil-
mes e vídeos temáticos transversais a 
materiais pedagógicos, em torno de te-
máticas tão relevantes como Inclusão 
cívica e igualdade de género, Geogra-
fia e paisagens, Relações intergeracio-
nais, Cinema como património, Meio 
ambiente, economia. Materiais que, 
diversos embora, também poderemos 
encontrar nos sites de Cinema, cem 
anos de juventude(ii) e Os Filhos de 
Lumière(iii).
Esta nova fase do projeto corrobora o 
bom trabalho entretanto desenvolvi-
do. Desde 2015 o CinEd em Portugal 
envolveu 640 professores, cerca de 
90 mediadores culturais e nove mil 
alunos.
Criado em 2015, sob coordenação do 
Instituto Francês, com financiamento 
do programa Europa Criativa(iv), o 
CinEd é liderado desde 2020 pela Ci-
nemateca Portuguesa. Com a parceria 
(desde a primeira hora) da associação 
Os Filhos de Lumière, associação 
cultural que, desde 2000, organiza 
e orienta atividades nesta área. E o 
envolvimento do parceiro tecnológico 
MOG Technologies SA, que coorde-
na os instrumentos informáticos do 
CinEd.

Identidade e objetivos

“O coordenador do projeto é apenas o 
suporte para uma atividade que é emi-
nentemente coletiva. Este projeto será 
aquilo que o conjunto dos parceiros 
quiser e puder fazer”. Este um princí-
pio sublinhado pelo diretor da Cine-
mateca, na apresentação inicial e que, 
de algum modo, sintetiza o espírito do 
projeto.
Nesta mesma lógica, José Manuel 
Costa enumerou alguns “itens espe-
cíficos que contribuem para a iden-
tidade deste projeto”: “É um projeto 
que envolve cinematecas, mas em 
que têm um papel decisivo entidades 
ligadas à formação, à educação. É, por 
natureza, um projeto de relação com 
entidades escolares em todo o territó-
rio europeu – estamos a trabalhar com 
o tecido escolar na Europa, em toda a 
sua diversidade e isso é a riqueza do 
projeto. É um projeto que tem um foco 

especial na divulgação do património 
cinematográfico europeu – ao traba-
lhar na formação e na iniciação, está 
também a trabalhar na divulgação do 
património cinematográfico (que é o 
nosso trabalho)”. Salientou igualmente 
a metodologia específica do projeto. 
“É um projeto que coloca formadores 
e formandos, professores e alunos, 
no mesmo plano de experiência e 
conhecimento – o que se trata aqui 
é, sobretudo, de uma troca de expe-
riências entre pessoas do cinema e 
pessoas da educação. Mas também os 
próprios jovens, que são chamados às 
iniciativas deste projeto, são uma parte 
decisiva da experiência conjunta”. 
“Nós estamos, por um lado, a parti-
lhar o conhecimento, mas estamos, 
igualmente, a receber uma experiência 
e conhecimento de quem participa nas 
nossas atividades”, concluiu.

Uma metodologia 
não hierárquica

“O principal objetivo do projeto é ga-
rantir o acesso e a descoberta do cine-
ma europeu às gerações mais jovens”, 
sublinhou o representante do CiNed, 
numa apresentação “a quatro mãos”. 
“Tem uma abordagem pedagógica ba-
seada na partilha de experiência entre 
o tutor e o formando. É um projeto co-
laborativo – em que qualquer parceiro 
tem uma palavra a dizer sobre o que é 
o projeto CiNed. E, depois, tem uma 
componente técnica, bastante impor-
tante – porque facilita a aplicação de 
toda a pedagogia dentro de cada país 
parceiro”. A ideia é “ligar os filmes às 
matérias escolares. São ferramentas 
muito horizontais e que sublinham a 
metodologia não hierárquica do pro-
jeto”. Disponíveis “a qualquer pessoa 
interessada”.
Este caráter colaborativo está igual-
mente presente na própria composição 
do projeto, a nível europeu: 13 parcei-
ros e mais 3 associados, num total de 
12 países. “Temos um mapa multi-
cultural dentro da Europa. A União 
Europeia tem um multiculturalismo 
que está bem patente neste projeto”, 
realçou. Os 2 novos parceiros do 
projeto – Cinemateca Grega; Univer-
sidade de Çankaya (Ancara – Turquia) 
– representariam mesmo, como foi 
defendido pelo diretor da Cinemateca, 
na apresentação inicial, os 2 polos 

essenciais deste projeto – cinematecas 
e entidades ligadas à educação.
Teresa Garcia, de Os Filhos de Lumiè-
re, começou por citar uma frase do ci-
neasta espanhol Víctor Erice - “Acho 
que, de todas as artes, o cinema é a 
menos conhecida. Ignora-se geralmen-
te a sua história, acima de tudo, a sua 
verdadeira natureza. Porque o cine-
ma é a mais secreta das linguagens 
artísticas e a menos compreendida”. 
Uma frase que considera traduzir o 
que constata no trabalho com escolas. 
Acrescentando, entretanto, que “as 
pessoas, quando fazem estas forma-
ções connosco, descobrem algo em 
que não tinham pensado”.
A metodologia utilizada – com profes-
sores e alunos – está a ser trabalhada 
já há muitos anos. “Não começamos 
por dizer o que é o cinema, ou a his-
tória do cinema” – sublinhou Teresa 
Garcia. “Mostramos imagens. Ou 
falamos de como o cinema tem uma 
matéria própria – e é com essa matéria 
que vamos trabalhar. A primeira coisa 
que nós fazemos é mostrar um filme, 
ou um excerto, ou uma imagem. E 
levar a discutir sobre isso – o que é 
que as pessoas estão a ver. Quando as 
fazemos olhar, as pessoas pensam. E 
descobrem muito mais coisas”.
“O fundamental, o que está no centro 
desta pedagogia, é a descoberta do 
filme e a nossa própria descoberta” 
– foi a ideia frisada na apresentação, 
por Ana Eliseu,  de uma ferramenta 
essencial – os Cadernos Pedagógi-
cos (disponível nos sites do CiNed e 
do Os Filhos de Lumiére)(v). “E isto 
acontece quando se faz perguntas, que 
são perguntas abertas – como é que 
as pessoas sentiram, o que é que as 
pessoas viram - e se está sempre a vol-
tar ao filme – porque o filme é aquilo 
que todos, em comum, viram. E essa 
relação entre o nós próprios e o todo 
– eu diria que é até muito urgente, nos 
tempos que correm”.

(i) https://www.cined.eu/
(ii) https://www.cinemacentansdejeunesse.
org/
(iii) http://osfilhosdelumiere.com/home/
(iv) https://www.europacriativa.eu/
(v) https://www.cined.eu/teaching-with-cined
  http://osfilhosdelumiere.com/publicacoes/
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Todos os estudos que anali-
sam a evolução dos salários 
em Portugal referem que o 
país continua a ocupar a pior 

posição entre os países da União Euro-
peia que integram o ranking do salário 
anual médio da OCDE (em 2020 
ocupava a 4.ª pior posição, menos um 
terço do que a Espanha e menos 90 % 
do que a Alemanha). 
Mesmo nos anos em que houve recu-
peração económica, este facto não teve 
praticamente impacto no crescimento 
dos salários dos trabalhadores, ou seja, 
na liquidez do seu rendimento.
É claro, também, que a análise desta 
proposta de Orçamento de Estado 
não pode estar desligada do proces-
so da negociação geral anual entre o 
governo e as estruturas sindicais da 
Administração Pública, com especial 
incidência nos salários dos docentes 
da Escola Pública. Este não pode 
dissociar-se do Acordo Geral de Ren-
dimentos e Competitividade, que o 
executivo se esforçou por aprovar em 

 Orçamento de Estado 2023

Um Orçamento 
que não responde às 
necessidades prementes 
da Escola Pública nem 
dos profissionais que 
nela trabalham

• José Feliciano Costa

A análise da proposta de 
Orçamento de Estado para 
2023, entregue pelo Governo 
na Assembleia da República 
no início de outubro (entretanto 
já aprovada com os votos da 
maioria parlamentar do Partido 
Socialista), parece reunir 
consenso. Segundo alguns 
economistas, a proposta não 
cuida dos rendimentos das 
chamadas classes médias, 
a camada da população ativa 
cujos salários não sendo muito 
elevados, apesar de tudo, 
se destacam das famílias com 
rendimentos muito baixos, 
porque também é verdade 
que os níveis de remuneração 
média em Portugal 
são baixos.

contrarrelógio, com repercussões nos 
docentes dos setores privado e social.
É de salários que falamos, claro, e, 
no caso da Administração Pública, 
o governo apresentou aos sindicatos 
uma proposta de aumento de 52 euros, 
o que se traduz, para os docentes, num 
aumento de 3,4 % no 1.º escalão, per-
centagem que vai reduzindo gradual-
mente até aos 2% de aumento para a 
pequena percentagem de docentes que 
estão acima do 8.º escalão.
Algumas das estruturas sindicais da 
Administração Pública assinaram 
um acordo com o governo (a Frente 
Comum não assinou), acordo que 
inclui, ainda, um aumento extraordi-
nário de 104 euros para as carreiras 
dos técnicos superiores. A acontecer, 
este aumento extraordinário traduz-
-se numa discriminação, pois não se 
aplica aos docentes. É importante 
recordar que até 1986, ano em que se 
conseguiu a paridade entre a carreira 
docente e a dos técnicos superiores da 
Administração Pública, os professores 
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eram discriminados, por não atingirem 
os salários atribuídos aos técnicos 
superiores da Administração Pública 
no topo da sua carreira. 
Outro dado que deve ser tido em conta 
quando falamos de desvalorização 
salarial é o valor da inflação entre o 
período de 2010 e 2021 (11 anos), 
que registou um valor acumulado de 
15,1%.
É de referir que, neste período, os 
salários dos trabalhadores da Admi-
nistração Pública tiveram a irrisória 
atualização de 0,3 % em 2020.
De recordar também que a taxa de 
inflação, cujas previsões apontavam 
para 7%, em 2022, apesar de alguns 
peritos indicarem que poderia atingir 
os 9%, colocou-se em setembro nos 
9,28% e os dados de outubro indicam 
que chegou aos 10,2%, num cenário 
idêntico aos valores registados durante 
a pandemia.
Quanto aos salários, a suposta valo-
rização salarial foi de 0,9% em 2022 
e o que está proposto para 2023, são 
os tais 3,4% para os docentes no 1.º 
escalão e com redução percentual a 
partir daí.
Para o setor privado, o já aprovado 
acordo na mesa da concertação social 
(que não foi assinado pela CGTP) na 
análise que muitos  já fizeram sobre 
os anunciados objetivos centrais do 
documento, nomeadamente a valoriza-
ção salarial e a consequente melhoria 
dos rendimentos, existe uma unani-
midade no sentido de considerar que  
as medidas aprovadas  ficam muito 
aquém dos pressupostos e das necessi-
dades pomposamente anunciadas pelo 
primeiro-ministro António Costa.
Voltando a este Orçamento de Es-
tado e no que ao setor da Educação 
diz respeito, para o Ensino Básico 
e Secundário, os números são bem 
elucidativos e o corte é uma realidade: 
as verbas disponibilizadas para este 
setor, se considerarmos a despesa 
total consolidada, passam de 7 502,4 
milhões de euros estimados para 2022, 
para 6 933,3 milhões de euros, que são 
os  inscritos na proposta para 2023, ou 
seja, uma queda de 7,6% , traduzidos 
num corte de 569,1 milhões de euros.
Justifica o governo que este corte é 
substituído pela transferência de des-
pesas devido à mudança de trabalha-
dores não docentes para as autarquias, 
despesa assegurada pelo Fundo de 
Financiamento da Descentralização.

Estes valores confirmam um desinves-
timento já crónico de que este setor 
padece, num quadro em que Portugal é 
apontado, segundo um estudo recen-
te, como um país que gasta por ano 
menos 1500 euros por aluno do ensino 
não superior por comparação com 
os países da OCDE, que é a entidade 
autora deste estudo. 
Ainda para a Educação (ensino não 
superior), no relatório do Orçamento, 
é referida a aposta na continuidade das 
políticas educativas, nomeadamente 
o continuar da execução do Plano de 
Recuperação das Aprendizagens, o 
acrescentar de novas ferramentas para 
a Educação Inclusiva, a continuação 
do investimento na Escola Digital e o 
reforço das ofertas no Ensino Profis-
sional.
O texto anuncia, também, o início do 
processo de redução das tarefas admi-
nistrativas dos professores e ainda a 
alteração ao modelo de recrutamento 
de docentes e ao modelo da formação 
inicial de professores. 
Bem, o que não se percebe é como é 
que se concretizam todos estes proje-
tos, quando se continua a apostar no 
desinvestimento no setor, que este ano 
e segundo esta proposta, cai para 3,2% 
do PIB, ou seja, quase metade dos 
6% que é recomendado para o finan-
ciamento público da Educação pelas 
organizações internacionais, nomeada-
mente a ONU. 
Parece-nos, pois, tarefa impossível de 
concretizar e é fundamental acrescen-
tar que a proposta passa escandalo-
samente ao lado da possibilidade de 
resolução dos múltiplos problemas 
que afetam os professores, designada-
mente: 
Carreira docente e salários - Nada 
prevê para uma carreira completamen-
te destroçada, que mantém cerca de 
48,3 % dos docentes posicionados até 
ao 4.º escalão, sendo que 25% destes 
estão retidos pelo perverso sistema de 
quotas e vagas e 13,7% estão também 
retidos no 6.º escalão, por força dos 
mesmos mecanismos. Estes números 
deveriam envergonhar quem tutela 
este setor e que obstinadamente nada 
faz para inverter esta situação.
Precariedade - Nada prevê, também, 
para uma profissão que continua a 
manter elevadíssimos níveis de preca-
riedade, mantendo propositadamente 
um largo contingente de docentes que 
acumulam contratos ao longo de 10, 

15, 20 ou mais anos e que suprem ne-
cessidades permanentes do sistema de 
ensino público. Situação que só não é 
revertida por falta de vontade política, 
o que afasta milhares de jovens da 
carreira e outros milhares de docentes 
que a abandonam porque não conse-
guem  a estabilidade profissional  que 
procuram.
Aposentação e rejuvenescimento - 
Nada prevê para uma profissão nitida-
mente envelhecida e desgastada pelas 
pressões exercidas, quer a nível social, 
quer pela degradação continuada das 
condições de trabalho. 
Horários de trabalho – Mais uma 
vez, não há nada previsto no docu-
mento que permita a reposição da le-
galidade dos horários de trabalho dos 
docentes e que ponha fim aos reitera-
dos abusos, num quadro de violação 
e de exploração e cuja solução é as-
sumidamente negada, mesmo perante 
os factos consumados das ilegalidades 
cometidas.
Esta é, pois, uma Proposta de Or-
çamento, entretanto já aprovada na 
generalidade, que não responde às 
necessidades prementes da Escola 
Pública nem dos profissionais que nela 
trabalham. 
Um Orçamento de Estado que volta 
a recuar no financiamento público da 
Educação, permitindo o arrastar dos 
graves problemas que afetam este 
setor, mantendo um subfinanciamento 
que ameaça tornar-se crónico e que 
compromete fortemente a melhoria 
das condições de trabalho dos profis-
sionais do setor e coloca seriamente 
em causa as condições de aprendiza-
gem dos seus alunos.

Parece-nos, pois, tarefa 
impossível de concretizar 

e é fundamental acrescentar 
que a proposta passa 

escandalosamente ao lado 
da possibilidade de resolução 

dos múltiplos problemas 
que afetam os 

professores
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RESPEITO foi a palavra e 
a imagem que presidiu à iniciativa da 
FENPROF que, no dia 4 de outubro, 
associando-se à comemoração do Dia 
Mundial do Professor (5 de outubro) 
promoveu um plenário nacional de 
docentes em frente da Assembleia da 
República. Nesta iniciativa da FEN-
PROF, solidarizando-se com a luta 
dos professores, marcaram também 
presença as deputadas Joana Mortágua 
(BE), Paula Santos (PCP), a dirigente 
do PEV Manuela Cunha, o coorde-
nador da Frente Comum, Sebastião 
Santana, o dirigente da CGTP-IN 
Valter Lóios, Alexandra Delgado, 
dirigente da CONFAP e André Pereira, 
estudante.
O Plenário, com cerca de um milhar 
de professores, contou com inter-
venções da presidente do Conselho 
Nacional da FENPROF, e membro do 

executivo da Internacional da Educa-
ção, Manuela Mendonça, que situou 
a comemoração da data em Portugal 
no contexto internacional; de Mário 
Nogueira, secretário-geral da FEN-
PROF, que justificou a necessidade do 
plenário face ao desrespeito a que os 
professores têm vindo a ser sujeitos; 
de José Costa (SPGL), que subli-
nhou a exigência de concretização do 
protocolo negocial apresentado pela 
FENPROF ao M.E.; de Francisco 
Gonçalves (SPN) que referiu a falta 
de respeito com que o M.E. tratou os 
docentes com necessidade de mobili-
dade por doença e de Vítor Godinho 
(SPRC), em torno da questão dos 
concursos e da precariedade docente – 
texto que aqui reproduzimos.
O Plenário foi animado pelo músico 
Nuno do Ó, que relembrou alguns te-
mas musicais da luta pela democracia 

No Dia Mundial do Professor
Os professores portugueses 
exigiram respeito

e por uma sociedade mais justa.
Da resolução aprovada e posterior-
mente entregue ao M.E. destaca-se a 
exigência de um OE 2023 que possi-
bilite o respeito pelos professores e a 
qualidade da escola pública. 
“Afirma a ONU que ‘O financiamento 
público da educação é o investimento 
mais eficiente e socialmente responsá-
vel que os países podem fazer. Cada 
dólar investido em educação gera um 
retorno maior para os indivíduos e 
ainda mais para a sociedade do que 
qualquer outro investimento’. Quando 
se aproximam o debate e a votação do 
Orçamento do Estado para 2023, os 
professores e educadores exigem que 
esta mensagem da Organização das 
Nações Unidas seja assumida pelo 
Estado português, desde logo pelo 
governo e pelos deputados na Assem-
bleia da República”.
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Desde há alguns anos que 
a FENPROF vem recla-
mando a revisão do regime 
legal de concursos, essen-

cialmente como forma de combater a 
elevadíssima precariedade que grassa 
na profissão, reveladora da ineficá-
cia da norma que de travão só tem o 
nome, e de pôr termo às injustiças que 
decorrem da ordenação de docentes 
de QA/QE e de QZP em prioridades 
distintas.
Nesse sentido, a FENPROF, entre ou-
tras, defende as seguintes propostas:
. Revisão da norma travão no sentido 
de esta passar a abranger todos os 
docentes com 3 anos completos de 
serviço, desde que com 3 contratos 
sucessivos, em horários completos e 
incompletos e celebrados até ao final 
do 1º período que se prolonguem até 
31 de agosto;
. Realização de dois concursos ex-
ternos extraordinários nos próximos 
dois anos escolares, o primeiro para 
vincular os docentes com 10 ou mais 
anos de serviço e o segundo para os 
com 5 ou mais anos de serviço;
. Ordenação de QA/QE e de QZP na 
mesma prioridade, seja no concurso 
interno, seja no de mobilidade interna;
. Universalidade de acesso a todas 
as vagas de QZP e QA/QE abertas a 
concursos interno e externo, viabili-
zando o ingresso em quadro também 
em vagas de QA/QE e a candidatura 
de docentes dos quadros a quaisquer 
vagas de QZP disponíveis.
Da parte do ME, pelo que nos é dado 
perceber, as preocupações são certa-
mente outras. Com a revisão do regi-
me legal de concursos, o ME procura 
desferir um feroz ataque à abrangência 
nacional do concurso, por um lado, e 
à graduação profissional como critério 
de ordenação dos candidatos, por 
outro, preferindo a contratação direta 

pela escola com a escolha de docentes 
assente em critérios por esta definidos, 
naquilo que designou por “perfil de 
competências”.
O ME e os seus ajudantes do costume 
têm vindo a público procurar forjar 
argumentos favoráveis a este modelo 
de recrutamento, defendendo:
. Que o mesmo contribuiu para com-
bater a já indisfarçável falta de profes-
sores – completamente falso: a falta 
de professores tem origem na falta de 
atratividade da profissão docente, não 
no modelo de recrutamento que for 
utilizado;
. Que a contratação direta acelera as 
colocações, diminuindo os períodos 
sem aulas – também é falso: como 
um passado bem recente o confirmou, 
com as chamadas Bolsas de Contra-
tação de Escola, a contratação direta 
pelas escolas até atrasa as colocações, 
não as acelera;
. Que este modelo reforça a autonomia 
das escolas: também não é verdadeiro; 
quando muito, reforça-se o poder do/
da diretor(a), mas à custa do cercea-
mento da autonomia dos professores.
É que, na verdade, a única razão por 
que o ME pretende apostar neste 
modelo de recrutamento é só esta: 
pretende com ele ampliar as formas de 
regular a profissão e os que a exer-
cem, tal como já o faz com o modelo 
de avaliação do desempenho e de 
progressão, com quotas e vagas, e 

com o modelo de direção e gestão das 
escolas, com a figura de diretor. Com 
efeito, ficando a colocação dos docen-
tes, e a renovação, à mercê da escolha 
dos diretores, pretende o ME que tal 
determine uma rápida submissão, sem 
contestação ou questionamento, dos 
docentes a quem os escolhe e aos seus 
ditames, por mais absurdos ou até 
ilegais que sejam.
E não se julgue que este é um proble-
ma “apenas” dos contratados a termo: 
não só o ME já manifestou vontade 
de este modelo garantir um mínimo 
de 1/3 do recrutamento de cada escola 
(o que supera aquelas que são, na 
maioria das escolas, as necessidades 
de recrutamento de contratados), 
como já afirmou que pretende que 
o ingresso direto de professores em 
QA/QE se faça pela aplicação deste 
modelo, baseado, portanto, na escolha 
do diretor, ultrapassando docentes que 
já pertençam aos quadros no acesso a 
esses lugares.
Pelo contrário, os professores terão, 
todos, que não apenas os contratados, 
de se unir na luta contra o modelo 
de recrutamento definido pelo ME, 
recusando-o liminarmente, pois esta-
rão, com essa luta, a afirmar a defesa 
da isenção, da independência e da au-
tonomia com que a profissão docente 
vale a pena e deve ser exercida.
Colegas, numa frase, nunca gasta, que 
tudo resume: a luta continua!

Regime de concursos: 
nem amiguismo nem submissão!

  Dia Mundial do Professor

Vitor Godinho
Dirigente do SPRC e SN da FENPROF
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“A transformação da educação começa 
com os professores”. Esta a ideia 
central da mensagem conjunta dos 
líderes da UNESCO, OIT, UNICEF e 
Internacional da Educação divulgada 
este 5 de outubro. Que assume, como 
ponto de partida, uma citação de John 
Dewey: “Não se pode ensinar hoje da 
mesma maneira que no passado para 
preparar os estudantes para o futuro”.
A mensagem começa por lembrar o 
relatório da Comissão Internacional 
sobre os Futuros da Educação “Rei-
maginar nossos futuros juntos” e o 
seu apelo a um novo contrato social 
para a educação, em que os professo-
res devem ser colocados no centro do 
processo de ensino e a sua profissão 
revalorizada e repensada.

“A crise da COVID-19 pôs em evi-
dência o papel fulcral dos professores 
no sistema educativo”, frisa o do-
cumento. Para transformar a educa-
ção e corresponder às necessidades 
agravadas pela crise, seria necessário 
dispor de um número adequado de 
professores e técnicos e auxiliares de 
educação “autónomos, motivados e 
qualificados”.
 Mas a realidade atual está longe de 
corresponder às necessidades evi-
denciadas e agravadas. Constata-se 
mesmo que “um número sem prece-
dentes de professores está a abandonar 
a profissão e que o número dos que 
estudam para se tornarem professores 
diminui consideravelmente”.
As estimativas atuais indicam que se-

Este é um momento crucial. A CO-
VID-19 teve um enorme impacto 
na educação. No auge da pandemia, 
1,6 bilhão de alunos estavam fora da 
escola. Milhões ainda não têm aulas, 
outros estão lutando com traumas e 
perdas. À medida que a crise eco-
nómica, a emergência climática e as 
guerras intensificam os efeitos da pan-
demia, os educadores tornaram-se a 
salvação de todos os sistemas escola-
res do mundo. Esta tábua de salvação 
crítica está agora em risco.
Apesar da apreciação pública pelos 
professores, a maioria dos governos 
não conseguiu fazer os investimentos 
necessários nos sistemas educacionais 
ou fornecer o apoio de que os pro-
fessores precisam desesperadamente. 
Em muitos lugares, os aplausos e 
agradecimentos foram substituídos 
por cortes orçamentais devastadores e 

cação pública de qualidade. Garantir 
direitos e boas condições de trabalho 
para professores e pessoal de apoio à 
educação. Envolver os professores e 
confiar na sua competência pedagó-
gica. Porque sabemos que a educa-
ção transformadora começa com os 
professores.
Os professores são o coração pulsante 
da educação.
É hora de se comprometer com o 
poder transformador da educação 
pública, para cada aluno. Os pro-
fessores, alunos e comunidades de 
aprendizagem do mundo estão prontos 
para construir um futuro mais justo, 
inclusivo, democrático e sustentável. 
Apelamos a todos os governos para 
que intensifiquem e façam a sua parte: 
invistam nos professores, envolvam os 
professores, confiem nos professores, 
respeitem os professores.

  Dia Mundial do Professor    

riam necessários mais 24,4 milhões de 
professores no ensino primário e cerca 
de 44,4 milhões de docentes no nível 
secundário para alcançar a educação 
básica universal até 2030. Um proble-
ma que assume particular gravidade na 
África subsaariana e na Ásia do Sul.
A concluir, a mensagem salienta que 
se impõe que os professores dispo-
nham das condições adequadas para 
“assumir as suas responsabilidades 
em relação a si próprios, em relação 
aos outros e em relação ao planeta”. 
E apela a todos os países para que 
confiem nos professores e que “estes 
sejam reconhecidos como produtores 
de saberes, profissionais responsáveis 
e parceiros estratégicos”.

exigências impossíveis que deixam os 
professores exaustos e esgotados.
Os professores foram sobrecarregados, 
mal pagos e subvalorizados durante 
anos. Educadores experientes estão 
deixando a profissão que amam. Me-
nos candidatos aspiram a substituí-los. 
A escassez global de professores está a 
atingir proporções alarmantes.
A dedicação dos professores não pode 
compensar instituições de ensino 
carentes financeiramente, políticas de 
cima para baixo ou sistemas que não 
confiam e respeitam os profissionais 
dedicados aos seus alunos.
Algumas semanas atrás, os líderes 
mundiais reuniram-se nas Nações 
Unidas para a Cúpula da Educação 
Transformadora. Estávamos lá para 
falar pela profissão docente.
Apelamos aos governos para aumentar 
o investimento em sistemas de edu-

A transformação da educação 
começa com os professores

Mensagem de David Edwards, secretário-geral da Internacional da Educação 

Os professores são o coração 
pulsante da educação
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O SPGL integrou a manifestação con-
vocada pela CGTP-IN (em Lisboa e no 
Porto) no passado dia 15 de outubro, 
que, em Lisboa, ligou o Cais do Sodré 
ao Rossio. A manifestação exigiu au-
mento dos salários e das pensões - au-
mento considerado como uma “emer-
gência nacional” - medida que o brutal 
aumento do custo de vida torna cada 
dia mais imperiosa. Denunciou tam-
bém o ataque aos direitos laborais, tra-
duzido na permanência das alterações 
negativas à legislação laboral do tempo 
da “troika” que os governos do Partido 
Socialista insistem em manter.

No momento em que se 
fecha este número do 
Escola Informação está 
em curso uma greve 
nacional dos profes-
sores e educadores 
convocada pela FEN-
PROF e outros sindica-
tos. Decorre também 
uma concentração 
dos docentes junto à 
Assembleia da Repú-
blica coincidindo com a 
intervenção do ministro 
da Educação a defen-
der o indefensável: o 
subfinanciamento da 
Educação no OE2023.
No próximo número do 
EI daremos destaque a 
estas iniciativas.

SPGL em luta por aumento 
dos salários e pensões

Greve e concentração 
dos professores e educadores

2 de novembro: 
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Após anos de luta contra a si-
tuação laboral provocada pela 
denúncia unilateral do contra-
to coletivo de trabalho assi-
nado entre a CNEF e a FEN-
PROF, foi possível celebrar, 
no passado dia 26 de outubro, 
um novo Contrato Coletivo 
de Trabalho entre a CNEF e a 
FENPROF abrangendo o En-
sino Particular e Cooperativo, 
o Ensino Artístico Especiali-
zado e o Ensino Profissional.

Como destaca o Secretariado Nacional da FENPROF, “A FENPROF nunca desis-
tiu de ter um novo CCT, sempre reconheceu a importância disso e, com perseve-
rança, manteve, ao longo de todo esse processo, uma atitude responsável e aber-
ta”, sem deixar de assinalar que “este é o CCT possível no presente momento”.
Logo que publicado no Boletim de Trabalho e Emprego, o texto do CCT será 
enviado aos sócios dos sindicatos abrangidos pelo acordo.

Conselho Geral
No dia 27 de outubro, o Conselho Geral do SPGL aprovou, por unanimidade, o 
relatório da atividade sindical do SPGL no ano letivo 2021/2022. O texto apresen-
tado pela direção do sindicato mereceu análise crítica dos presentes, com propostas 
de alteração que a direção assumiu e que se comprometeu a introduzir na versão 
final do relatório.

Do Lyceu 
Camões à Escola 

Secundária 
Camões

A greve de 21 de outubro dos docentes 
das IPSS e Misericórdias teve uma 
grande adesão por parte dos docentes, 
com muitas instituições encerradas.
No mesmo dia, realizou-se uma 
concentração junto ao MTSSS, com a 
participação de muitos docentes. Não 
desistimos:
- Da valorização salarial dos docentes;
-Dos aumentos salariais com efeitos a 
Janeiro;
-Do desbloqueamento da progressão 
da carreira dos Educadores em Cre-
che.

Greve de 21 de outubro dos 
docentes das IPSS e Misericórdias

No passado dia 17 de outubro 
o Camões celebrou os seus 113 
anos apresentando “urbi et orbi” 
a primeira fase da requalificação 
do edifício, em visita guiada pelo 
arquiteto João Falcão de Campos, 
autor do projeto. Daremos no pró-
ximo número do EI destaque a este 
acontecimento.

Novo Contrato Coletivo no Ensino 
Particular e Cooperativo
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Qual o lema desta Conferência? 
E como se justifica essa escolha?
O lema é – “Um envelhecimento e 
uma aposentação dignos com direito 
aos direitos”. 
A escolha resulta do facto de os dados 
sobre o envelhecimento ativo e saudá-
vel não serem satisfatórios em Portu-
gal por falta de políticas adequadas. 
O envelhecimento dá-se com menor 
qualidade de vida, consequência da 
também menor qualidade de vida ao 
longo dos anos da vida ativa.
Há que relembrar que não basta ter 
emprego para que tenhamos uma 
pensão que mantenha o nível de vida 
quando passamos à aposentação. 
Contribuem para diminuir o seu valor 
os constrangimentos na progressão das 
carreiras (vejamos o que está a acon-
tecer atualmente aos professores com 
todos os constrangimentos que foram 
criados nas suas carreiras…) os perío-
dos de desemprego, a precariedade, a 
existência de trabalho não declarado e 
as subdeclarações de salários. 

Escolhe dois principais objetivos 
a atingir com esta realização
Identifico os seguintes – por um lado, 
termos uma análise da situação e pro-
postas a apresentarmos aos governan-
tes; por outro, elevarmos a consciência 
dos docentes aposentados sobre a 
realidade e que, em muitas situações, 
é possível resolver os problemas com 
soluções diferentes que as que nos 
apresentam. Exemplo disto são as 
propostas quanto à sustentabilidade da 
Segurança Social. Os governantes e 

a OCDE apostam em medidas restri-
tivas, nomeadamente em relação aos 
valores das pensões, impondo outras 
regras para o seu cálculo, apostam no 
reforço do sistema não contributivo 
incentivando a opção pela poupança 
individual através de fundos de pen-
sões. O Movimento Sindical Unitário 
defende que a solução é reforçar a 
Segurança Social Pública, Universal e 
Solidária com novas fontes de finan-
ciamento, nomeadamente, conside-
rando não só os salário, mas também 
o Valor Acrescentado Líquido (VAL) 
de cada empresa, o eficiente combate 
à fuga e à evasão fiscal e contributiva, 
bem como a restituição das verbas 
retiradas à Segurança Social para 
suporte de todas as medidas excecio-
nais, como, por exemplo, as do surto 
epidémico COVID 19, através do 
Orçamento de Estado.
Esta consciência é que dará força à sua 
mobilização para a luta. Não esquecer 
que nada nos é oferecido, temos de 
conquistar os direitos. A vida ensinou-
-nos isto.

Que áreas de intervenção 
merecem mais destaque?
Identificámos 5 áreas de intervenção, 
elencando o conjunto de reivindica-
ções que, do nosso ponto de vista, 
será necessário satisfazer para que 
tenhamos respostas: a melhoria das 
pensões, a sustentabilidade da Se-
gurança Social, a medicina para o 
envelhecimento, as doenças mentais 
e a economia de cuidados, manter a 
ADSE pública uma vez que constitui 

um direito dos trabalhadores e apo-
sentados da Administração Pública e 
o direito à participação e à mobilidade.

Que sentido faz manter nos sindi-
catos trabalhadores (neste caso, 
professores e educadores) que já não 
estão a trabalhar? 
A melhoria da vida dos aposentados 
resulta do nível de vida que atingiu, 
enquanto trabalhador no ativo. Está 
tudo interligado.

Há muitos professores e educadores 
a manterem-se sindicalizados após a 
aposentação?  
Tem aumentado o número de sócios 
aposentados nos sindicatos que cons-
tituem a FENPROF, mas o número 
é baixo em relação aos sócios que 
se vão aposentando. Isto acontece 
porque ainda há muitos colegas que 
pensam que a vida digna a que temos 
direito enquanto aposentados se reduz 
ao valor das pensões, quando pode-
rão ver, nas áreas que identificámos 
como importantes a tratarmos nesta 
Conferência, que há muito mais para 
além disso. Pensam, igualmente, que 
as pensões são intocáveis quando 
já não é assim. Lembremos a CES, 
contribuição bastante elevada imposta 
pelo governo de Passos Coelho e que 
a queria tornar definitiva caso tivesse 
ganho as eleições. Lembremos como 
as regras para o cálculo das pensões 
têm sido alteradas. 
Há que nos mantermos unidos e 
ativos na luta pelos nossos direitos, 
com os nossos sindicatos.

Nada nos é oferecido, 
temos de conquistar 
os direitos

A 3ª Conferência de docentes aposentados dos sindicatos 
da FENPROF decorrerá a 29 de novembro próximo.
EI entrevistou Helena Gonçalves, professora aposentada, 
que lecionou no 1º ciclo durante 35 anos. Dirigente do SPGL 
é atualmente a coordenadora deste departamento 
da FENPROF.

 Helena Gonçalves:
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 Opinião

Almerinda Bento
Dirigente do SPGL

A quem serve 
este orçamento?

No dia em que 
escrevo este 
texto de opi-
nião, o orça-

mento de Estado para 2023 
acaba de ser aprovado na 
generalidade, apenas com 
os votos favoráveis do PS. 
Com governos de maioria 
absoluta, quem está no 
poder tem a faca e o queijo 
na mão, pode chamar de 
traidores aos que não o 
seguem e auto-intitular-se 
de esquerda. É o que se 
passa por cá. Claro que a 
proposta de OE ainda vai 
ser discutida na especia-
lidade e que é possível 
fazer alterações, mas já é 
de todos sabido que as mu-
danças a haver são apenas 
retoques num edifício que 
está construído numa pers-
pectiva que só olha para 
os poderosos do mundo e 
esquece os mais pobres.
A senhora Lagarde, agora 
à frente do BCE, em 
conferência de imprensa 
impõe resolutamente a 
continuação da subida das 
taxas de juro para “suster 
a inflação”, certamente 
muito preocupada com os 
preços das suas malinhas 
Louis Vuitton e Hermès e 
com as próximas toilettes 
dos grandes estilistas da 
moda de que é habitual 
cliente. Quem faz con-
tas às consequências da 
subida das taxas de juro 
no crédito à habitação, ao 
mesmo tempo que já faz 

uma imensa ginástica para 
que o ordenado dê para 
tudo, só tem que se sentir 
ludibriado e injustiçado, 
farto da lengalenga das 
consequências da pande-
mia e da guerra, que entre-
tanto encheu os cofres das 
grandes empresas distri-
buidoras, das gasolineiras, 
da indústria farmacêutica 
e do armamento e também 
dos bancos. 
Quem em Janeiro de 2022 
votou no PS, com receio 
da direita e da extrema-
-direita que as sondagens 
davam como certas, já 
deve estar a ver no logro 
em que caiu. Afinal a 
austeridade voltou, mesmo 
que António Costa diga 
que não há austeridade. 
Os professores, que talvez 
acreditassem na possibili-
dade de uma melhoria das 
suas condições de vida, 
de trabalho, de carreira, 
de salário (afinal o actual 
ministro que conheciam 
quando era secretário de 
Estado e que pelo menos 
tinha um discurso mais 
aberto e com maior sensi-
bilidade, tendo em conta a 
mudez e invisibilidade de 
Tiago Rodrigues!) olham 
para o OE e o que vêem? 
Medidas que valorizem os 
salários? Horários decentes 
que permitam um trabalho 
de qualidade e centrado 
nos alunos/as? Reposição 
da carreira roubada? Uma 
avaliação justa não sujeita 

a bloqueios e quotas? Uma 
perspectiva de carreira mo-
tivadora e que atraia novos 
profissionais qualificados? 
Se a todas estas perguntas 
a resposta é NÃO, a quem 
serve então este orçamen-
to? Rejeito liminarmente 
quem contraponha, dizen-
do que este meu discurso é 
um discurso de bota-abai-
xo. Fui professora antes 
de 25 de Abril e depois 
de 25 de Abril, sei bem 
os enormes avanços que a 
Escola Pública fez, sei que 
ela tem estado debaixo de 
ataque como aliás todos 
os serviços públicos, e sei 
que há forças que tudo 
fazem para a destruir. A 
sua degradação, nomeada-
mente quando centrada no 
coração que a faz mover 
– o professorado – pode 
levá-la ao colapso. As 
políticas governamentais 
apoiadas num orçamento 
são essenciais para o seu 
funcionamento, melho-
ramento e resolução dos 
problemas que existem. 
No recente relatório “Edu-
cation at a Glance” pro-
duzido pela OCDE, esta 
organização de que Portu-
gal é membro reconhece 
resultados do investimento 
nas políticas educativas, 
embora o investimento na 
educação no ensino básico 
e secundário coloque 
Portugal abaixo da média 
dos 38 países da OCDE 
e ainda que, entre 2015 e 

2021, os salários aumen-
taram 6% em média na 
OCDE e apenas cerca de 
3% em Portugal. A OCDE 
realça ainda o facto de em 
Portugal, em todos os ní-
veis de ensino, o corpo do-
cente ser simultaneamente 
preparado, experiente, mas 
envelhecido.
Temos à nossa frente um 
calendário apertado. Até 
25 de Novembro, data da 
votação final do OE2023, 
os/as professores/as têm 
de fazer ouvir a sua voz, 
têm de exigir RESPEITO 
como fizeram à porta da 
Assembleia da República 
no dia 4 de Outubro. No 
dia 2 de Novembro vão 
poder fazer-se ouvir a 
nível nacional, através de 
uma greve que abrange 
todos os docentes e cujo 
impacto, caso seja massi-
va, poderá mostrar mais 
uma vez a importância 
social da nossa classe. Nas 
escolas, devemos recusar o 
sobretrabalho e exigir que 
a substituição dos docen-
tes que entretanto se vão 
aposentar seja feita por 
critérios de rigor e quali-
ficação profissional e não 
através de esquemas de 
amiguismos e compadrios 
que nada têm a ver com 
o respeito que os nossos 
alunos devem merecer a 
todos.

28 de Outubro de 2022 

         Prémio Urbano Tavares Rodrigues (FENPROF/SABSEG)
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1. Antes de entrarmos na análise do ro-
mance de João de Melo, gostaríamos de 
assinalar três pontos prévios. O primei-
ro, para sublinhar que a diegese come-
ça in medidas res. A jornalista Cláudia 
Lourenço que vive e trabalha em Lisboa 
no jornal Quotidiano surge no início do 
romance na Ilha de São Miguel e a ser 
conduzida por Gil, correspondente aço-
riano do Quotidiano, ao encontro de 
Mariano Franco, “outrora o operacional 
mais temido da Frente de Libertação dos 
Açores”. Porém, na primeira das seis 
sequências do romance, o leitor é escla-
recido pelo narrador de tal presença em 
São Miguel e da sua missão jornalística. 
David Matos, natural da Ilha Terceira e 
conhecido de Mariano Franco, decidiu, 
na qualidade de chefe de redação do 
Quotidiano, publicar um suplemento 
do jornal com uma longa entrevista a 
Mariano Franco, que foi “um militante 
de proa da causa independentista, mais 
tarde contestatário da organização e, por 
fim, seu dissidente”. A belíssima Cláudia 
Lourenço, jovem de trinta e três anos, foi 
a profissional escolhida para desempe-
nhar aquela tarefa jornalística.
O segundo prende-se com o título Li-
vro de Vozes e Sombras, cuja semântica 
plural nos permite encontrar uma linha 
de sentido que encerra a possibilidade 
de estarmos perante um romance, diria, 
assumidamente incompleto. É necessá-
rio retirar das sombras as vozes que lá 
permanecem e ouvi-las e anotar, desde 
logo, que as vozes responsáveis pelo 
enredo também nos surgem pejadas das 
sombras. Leia-se o que Mariano Franco 
confessa à jornalista Cláudia Lourenço 
e a consciência que ela própria tinha de 
que “limitara-se a entrar e a sair do jogo 
dele. [Mariano Franco]. Tudo fora dito, 
tudo ficara por dizer”. Por sua vez, o ex-

-terrorista da FLA, que acabou por ser 
expulso dos Açores e preso em Lisboa, 
reconhece que “Eu vivo em estado de sí-
tio e em recolher obrigatório. Mantenho 
os meus bens, é um facto, mas falta-me 
ter de volta a pessoa que fui antes de me 
perder em mim; falta-me a vontade, o 
bom-nome, o respeito dos outros, a mi-
nha vida de então”.
Este curto excerto, dezenas de outros po-
deria recolher, leva-nos ao último ponto 
prévio. O facto de estarmos perante uma 
personagem complexa e contraditória 
torna clara e rigorosa a advertência ini-
cial de João de Melo. “Este não é, nem 
pretende ser, um romance histórico, e 
sim uma ficção narrativa e literária na 
qual o autor se dá a liberdade de entre-
cruzar enredos, tempos e lugares alusi-
vos à realidade própria do seu país”.

2. Gostaria de passar agora à arquitectura 
do romance, dividido em seis sequências 
e um epílogo intitulado “Finisterra”, que 
nos trouxe à memória o nome de Carlos 
de Oliveira e o título de um dos mais ad-
miráveis romances do século XX. Em 
João de Melo, entre outros aspectos, apa-
rece-nos como o limite do mundo ficcio-
nal deste seu romance que, no que con-
cerne ao seu objectivo principal – uma 
entrevista a Mariano Franco a fim de ele 
desvelar profundamente o papel da FLA 
após o 25 de Abril - é atingido de uma 
forma fruste, como o mostra uma decla-
ração do entrevistado: “Enquanto não for 
o tempo disso, nada feito: a minha histó-
ria acaba assim, sem glória nem provei-
to. Fica nas suas mãos”. E mais adiante 
acrescenta: “Não posso ser mais claro 
nem mais verdadeiro, admito-o. O Ma-
tos, seu chefe, devia saber de antemão ao 
que vinha a enviada especial do jornal”.
Quanto à organização narrativa, salvo a 

terceira sequência que aborda o período 
da descolonização de Angola (escrevi 
Angola a partir de indícios, no entanto, o 
nome da colónia deve ser lido metafori-
camente porque o narrador não a refere), 
as outras cinco recaem sobre o tempo e 
as circunstâncias açorianas após a Revo-
lução dos Cravos. Em “Finisterra” temos 
uma simbiose entre as duas temáticas.
Temos de convir que nos deparamos 
com uma complexidade narrativa in-
questionável em que a diegese é assegu-
rada por vários narradores, desde aquela 
a que poderia chamar o primeiro narra-
dor, um narrador heterodiegético, a ou-
tros dois que me permito destacar, narra-
dores autodiegéticos, Mariano Franco, o 
independentista, quando troca o diálogo 
pelo monólogo e Ângela Maria, a meni-
na cega, que assume com uma magnífica 
competência muito do desfiar do enredo 
da terceira sequência, intitulada “Uma 
cortina sobre África”, em que avulta a 
personagem do abrutalhado e brutal co-
lonialista Custódio Pinto, seu pai, que 
em Angola já dava mostras de esquizo-
frenia e acaba por endoidecer pouco tem-
po depois de regressar a Lisboa.
Finalmente, sublinho que o romance tem 
sempre uma narratária interna, a jorna-
lista Cláudia Lourenço, como Ângela 
Maria o comprova no final da terceira 
sequência, numa espécie de prolepse: 
“coisas há que só podem ser ditas com li-
teratura, não é assim, menina Cláudia?”. 
O diálogo entre as duas, participado 
também pelo marido de Ângela, Manuel 
Cristóvão, personagem simbólica da ca-
pacidade reivindicativa sindical de um 
povo que deseja erguer-se do chão, é re-
tomado no final do romance.

3. É o momento de nos aproximarmos 
da substância de Livro de Vozes e Som-

“Livro de Vozes e Sombras”, de João de Melo, 
  vence prémio Urbano Tavares Rodrigues. 
  A justificação do júri no texto de Paulo Sucena.

         Prémio Urbano Tavares Rodrigues (FENPROF/SABSEG)

De Realidades Trágicas 
a um Romance Fulgurante

Paulo Sucena
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Os revolucionários, diz o antigo mili-
tante da FLA, “eram pessoas felizes na 
sua luta por aquilo em que acreditavam e 
que não possuíam. Viajavam a bordo e à 
proa da sua Revolução”, tal como o sin-
dicalista Manuel Cristóvão se manteve 
sempre a lutar coerentemente por aquilo 
em que acreditava, quer nos Açores quer 
no Continente. Aliás, numa breve pince-
lada, o narrador dá-nos um retrato claro 
do sindicalista, quando no Adro da Igreja 
do Rosário incitava todos os presentes a 
escorraçarem os “velhos devotos da Di-
tadura, fascistas que não se resignam a 
ser o que deveras são: órfãos cornudos 
do fascismo e inimigos da democracia 
para o povo”.
Resta-me registar uma referência ao Dr. 
Clemente Araújo que mostra inequivoca-
mente a rijeza do seu carácter não tendo 
medo dos sinos a rebate na Igreja do Ro-
sário, apesar de saber que era um sinal de 
que “temos outra vez à porta os burros do 
separatismo”. E, por tal razão não hesi-
tou em vir para a rua sem atender aos pe-
didos em contrário da sua própria esposa.
O médico Clemente Araújo é mais um 
personagem que comprova a já referida 
transversalidade sociológica do roman-
ce. Ele surge aos olhos do leitor como 
um intelectual que manifesta publica-
mente a sua indignação e revolta contra 
os energúmenos da FLA que haviam 
pintado muros e paredes das casas com 
ameaças de exílio ou morte aos socialis-
tas e comunistas da freguesia.
O narrador tem ainda o cuidado literá-
rio de revelar ao leitor a razão de ser da 
profunda inquietação de Maria Letícia, 
companheira do Dr. Clemente Araújo, 
que não se prendia só com o marido, mas 
também com os perigos por que podia 
passar o seu irmão, Manuel Cristóvão, 
“de todos os mais temerário na oposição 
aos fascistas da FLA”. Porém, os tais fas-
cistas foram derrotados.
A maestria narrativa de João de Melo não 
precisou de muitas páginas para mostrar 
a acção terrorista dos homens da FLA e 
o seu ódio às pacíficas populações que 
apoiavam a Revolução dos Cravos, en-
quanto, em simultâneo, exalta a resistên-
cia do povo democrático.
Termino com a certeza de que João de 
Melo conseguiu transfigurar realidades 
trágicas na arte resplandecente do ro-
mance Livro de Vozes e Sombras. Este 
é um poder que só os grandes escritores 
detêm.

O autor escreve segundo o anterior 
acordo ortográfico.

bras. Diria, em primeira mão que é um 
romance, para além da alta qualidade 
da escrita de que me permito salientar 
algumas descrições primorosas (alguém 
dizia que é a musa dos grandes escrito-
res), extremamente corajoso ao abordar 
ficcionalmente temas ainda candentes 
como a acção da FLA e a descolonização 
de Angola.
O encontro entre Mariano Franco e 
Cláudia Lourenço logo nos mostra que 
não estamos perante um romance linear 
ou uma narrativa previsível entre um 
fascista mau e uma jovem muito bela 
provinda da geração de Abril. João de 
Melo não é um escritor dogmático. A 
profundidade das suas personagens é 
timbre da sua obra romanesca porque o 
autor tem em conta que os seres huma-
nos não estão divididos em categorias 
hermeticamente fechadas. A sua com-
plexidade não permite isso. E o narrador 
mostra-o logo nas primeiras páginas ao 
abrir uma frecha, diria que de fascínio 
físico, entre o cinquentenário Mariano 
Franco, intrinsecamente reacionário e a 
jovem e sensual Cláudia Lourenço. Ou 
seja, o narrador vai percorrer duas linhas 
de sentido, uma que revela ao leitor as 
violências a atrocidades cometidas pela 
Frente de Libertação dos Açores, em que 
desempenhou um papel relevante Ma-
riano Franco, contra aqueles açorianos 
que, no seu legítimo direito, pretendiam 
pertencer ao Portugal de Abril. Muitos 
deles, como o narrador refere, eram, no 
tempo da ditadura, “uma gente do cam-
po, rota e descalça, servia os pais dele 
[Mariano Franco] de sol a sol, ao frio e 
à chuva, até emigrar e dizer adeus para 
sempre aos Açores”.
Nas diatribes contra Portugal e a favor 
da independência dos Açores, Mariano 
Franco, afirmava que “o país esquecera-
-se de incorporar as ilhas na vida na-
cional (…). Cinco séculos de ocupação 
e pobreza”. Eis-nos perante um retinto 
reaccionário que se esquecia do poder 
que o antigo regime concedia à sua fa-
mília e se aproveitava, de uma forma que 
hoje chamam populista, para se valer das 
carências que o regime fascista impusera 
aos humilhados e ofendidos para os ati-
çar contra a Revolução que pugnava pela 
justiça social.
A outra linha de sentido, concernente 
a um nascente fascínio entre Mariano 
Franco e Cláudia Lourenço, vai-se de-
senvolvendo ao longo do romance e tem 
o seu auge no segmento final – “Finis-
terra” – no momento da despedida dos 
dois personagens. “E ele sem ousar dar-
-lhe um beijo na boca. Sem a abraçar. 

Devia julgar que não a merecia. Se não 
fora digno dela na sua casa, menos seria 
num quarto de hotel. Faltou-lhe a lucidez 
de adivinhar pelos sinais que Cláudia o 
aceitaria de pronto se lhe tivesse pedido 
(…). Mas a verdade é que se ficaram por 
uma despedida em silêncio, como uma 
leve melancolia nos olhos de ambos.”.
Numa incursão muito bem conseguida 
pelos terrenos da erótica, no epílogo do 
romance, o leitor fica com a prova prova-
da do profundo desejo físico que Cláudia 
sentia por Mariano.

4. O romance Livro de Vozes e Sombras 
é, do ponto de vista sociológico, um ro-
mance transversal, desde os senhores do 
poder aos trabalhadores desprotegidos, 
passando por intelectuais e por líderes da 
classe trabalhadora, pelo lado açoriano. 
Pela prepotência e iniquidade dos colo-
nialistas angolanos sobre os negros, seus 
subordinados. Sem esquecer que no ro-
mance ressalta também a violência e até 
a barbárie geradas pela guerra colonial e 
pelas guerrilhas açorianas. Diria que este 
é um romance em grande parte escrito no 
avesso de um verso de Schiller do poema 
em que Beethoven se inspirou para com-
por o Hino à Alegria. Escreveu Schiller: 
“Todos os seres humanos devem ser ir-
mãos”. Porém, há personagens que aco-
lhem em suas consciências as palavras 
do grande poeta alemão. Lembremo-nos 
do sindicalista Manuel Cristóvão, do mé-
dico Clemente Araújo e dessa admirável 
personagem, a cega Ângela Maria.
Deixo, a terminar, alguns breves apon-
tamentos acerca do que anteriormente 
escrevi. Numa das seis sequências do 
romance desnuda-se a barbárie da guerra 
da Guiné e a violência desalmada de par-
te a parte, tal como acontece em Angola, 
que, diz Mariano Franco “teima em não 
me sair da pele”, como acontece com 
muitos dos militares que combateram 
nas ex-colónias e não só na Guiné, como 
no caso do independentista açoriano.
Creio ser o momento oportuno para des-
velar uma nova faceta de Mariano Fran-
co que surge no final de uma sequência 
em que a propósito da Revolução dos 
Cravos ele diz o mesmo que muitos con-
tinentais disseram ao imaginar que iam 
perder privilégios, uns em voz baixa e 
outros em voz alta, enquanto terceiros 
enveredaram pelo caminho da violência 
em muitas vilas e cidades do Continente. 
Todavia, o espírito complexo e contradi-
tório de Mariano Franco compreendeu 
em Lisboa, numa manifestação de rua, 
algo que muitos outros de diversos ma-
tizes políticos nunca quiseram perceber. 



Sede Rua Fialho de Almeida, 3, 
1070-128 Lisboa
Tel: 213819100 
Fax: 213819199
spgl@spgl.pt   
Direção:spgldir@spgl.pt
www.spgl.pt

Serviço de Apoio a Sócios
TEL: 21 381 9192  
apoiosocios@spgl.pt

Serviço de Contencioso  
TEL: 21 381 9127  
contencioso@spgl.pt

Serviços Médicos
TEL: 21 381 9109 
servmedicos@spgl.pt 

Serviços (seguros, viagens,etc.) 
TEL: 21 381 9100
servicos@spgl.pt 

Centro de Documentação  
TEL: 21 381 9119
fenprof@fenprof.pt

Direcção Regional de Lisboa
Rua Fialho de Almeida, 3 - 3º
1070-128 Lisboa
Tel: 213819100 Fax: 213819199
drlisboa@spgl.pt

Direcção Regional do Oeste
Caldas da Rainha

Av. Engº Luís Paiva e Sousa, 4 B   2500-
329 Caldas da Rainha
Tel: 262841065 Fax: 262844240  E-Mail: 
caldasrainha@spgl.pt
Torres Vedras

Bº Vila Morena, Ed. Sol Jardim, 
Lj 3 - 2ºpiso,Bl. 2   
2560-619 Torres Vedras
Tel: 261311634 Fax: 261314906  E-Mail: 
torresvedras@spgl.pt

Direcção Regional de Santarém
Abrantes

Rua S. Domingos - Ed. S. Domingos, 3º B  
2200-397 Abrantes
Tel: 241365170 Fax: 241366493 
abrantes@spgl.pt
Santarém

Rua Vasco da Gama, 16 J - 1º Esq.  2000-
232 Santarém
Tel: 243305790 Fax: 243333627  
santarem@spgl.pt
Tomar

Av. Ângela Tamagnini, nº 28 r/c Esq.
2300-460 Tomar
Tel: 249316196 Fax: 249322656  E-Mail: 
tomar@spgl.pt
Torres Novas

R. Padre Diamantino Martins, 
lote 4-Loja A
2350-569 Torres Novas
Tel: 249820734 Fax: 249824290  E-Mail: 
torresnovas@spgl.pt

Direcção Regional de Setúbal
Setúbal

Rua Dr. Alves da Fonseca, 5 - 2º 2900-218 
Setúbal
Tel: 265228778 Fax: 265525935  E-Mail: 
setubal@spgl.pt
Barreiro

Rua Marquês de Pombal, 40 - r/c 2830-336 
Barreiro
Tel: 212079395 Fax: 212079368    E-Mail: 
barreiro@spgl.pt
Almada

R. D. Álvaro Abranches da Câmara, nº 42A
2800-015 Almada 
Tel: 212761813 Fax: 212722865  E-Mail: 
almada@spgl.pt

Contacte-nos

Organização

Serviços

Protocolos

Cultura

Consultório Jurídico

Sóc 
osAos

SPGL
SINDICATO DOS PROFESSORES 
DA GRANDE LISBOA



34

In
fo
rm

a
çã
o

E
S

C
O

L
A

  

No passado dia 12 de outubro, no Espa-
ço ABC, decorreu a apresentação do livro 
PAULO FREIRE CENTENÁRIO: UM 
EDUCADOR NO MUNDO”, editado 
pela cooperativa Outro Modo, integrado 
nas comemorações do centenário do pe-
dagogo. Foi resultado de uma iniciativa 
conjunta da Outro Modo e do SPGL, que 
assim se associou às comemorações do 
centenário de Paulo freire.
A apresentação esteve a cargo da profes-
sora Débora Dias, organizadora da obra, 
juntamente com Adelaide Gonçalves e 
Fernando de la Quadra. 
Débora Dias referiu os diferentes capítu-
los que compõem a obra: uma breve in-
trodução, com o sugestivo título “O im-
possível hoje é possível amanhã”, que 
sintetiza as prisões e o exílio suportados 
por Paulo Freire, a edição de dois textos 
de Paulo Freire até agora inéditos em por-
tuguês – a conferência Sou Projeto (Chi-
le 1991) e Círculos de Cultura (Chile, 
1968), a tradução para português do estu-
do Paulo Freire e os anos de exílio no 
Chile, de Marcela G. Jiménez, e a republi-
cação de dois textos publicados somente 
em Portugal: Alfabetização e Conscien-
cialização - Paulo Freire e militantes da 
Base - Frente Unida de Trabalhadores 
(Base-FUT) e Não há educação neutra 
– entrevista de Paulo Freire ao Jornal da 
Educação.
Sem deixar de salientar a dimensão inter-
nacional de Paulo Freire, foi naturalmente 
sobre a presença das ideias de Paulo Fei-
re em Portugal que se centrou a conversa 
com a vintena de docentes presentes, al-
guns dos quais participaram nas campa-
nhas de alfabetização, segundo o modelo 
de Paulo Freire, que decorreu após o 25 
de Abril de 1974, como uma aposta no 

combate ao analfabetismo que atingia boa 
parte da população.
O pensamento político-pedagógico do pe-
dagogo brasileiro desenvolveu-se em Por-
tugal sobretudo com a circulação semiclan-
destina da obra Pedagogia do Oprimido, 
edição de Afrontamento, Porto, 1972. A 
vinda deste pedagogo ao nosso país esteve 
prevista em 1971 para participar num “ci-
clo de seminários práticos sobre o método 
de alfabetização de autoria do brasileiro”, 
integrado nas comemorações do II Ani-
versário do Centro Ecuménico e Reconci-
liação, em Buarcos. A sua vinda foi então 
proibida, com a alegação da ligação de 
Paulo Freire ao MPLA – Lúcio Lara solici-
tara a Paulo Freire o envio de material que 
possibilitasse a compreensão do Método 
Paulo Freire de Alfabetização de Adultos 
para aplicação a angolanos. Após o 25 de 
Abril, o pensamento de Paulo Freire estará 
presente em Angola, em Timor, em Mo-
çambique e na Guiné-Bissau.
Foi sublinhada a estreita ligação de Paulo 
Freire aos movimentos católicos progres-
sistas.  No caso de Portugal destacou-se a 
relação com o movimento Graal e com a 
Base-FUT. É dessa proximidade que resul-
ta o texto Alfabetização e Conscienciali-
zação, aqui republicado: um excelente 
diálogo do autor com duas trabalhadoras 
açorianas e uma jornalista fortemente em-
penhadas nas campanhas de alfabetização.
Como sublinha a contracapa do livro, o 
itinerário internacionalista do pensamento 
pedagógico de Paulo Freire foi marcado 
pelo interdito, pela censura, por uma cir-
culação clandestina e pelo exílio do pensa-
dor. Será ele capaz de se manter como um 
projeto libertador ou será “normalizado” 
pelos poderes dominantes?

Um grupo de 49 Docentes Aposentados 
do SPGL viajou para o Egipto, de 21 a 29 
de outubro. Foi intensa esta visita. 
Os contrastes chegaram a ser 
emocionantes. Uma lição!...
Segue uma síntese da viagem feita 
pela colega M. de Fátima Manuel:

Legislação
I Série
• Portaria n.º 259/2022
Portaria de extensão do contrato coletivo e suas alterações entre a 
Confederação Nacional das Instituições de Solidariedade - CNIS e a 
FEPCES - Federação Portuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritó-
rios e Serviços e outros

II Série
• Despacho n.º 12214/2022
Cria o grupo de trabalho com a missão de apresentar um relatório com 
propostas de alteração ao Decreto-Lei n.º 79/2014, de 14 de maio, ( habilitação 
para a docência)

 Paulo Freire: 
 um educador do mundo

Veio um grupo do S.P.G.L.
Para o Egito passear
Saindo assim de Lisboa
Com algum atraso ao abalar.

Chegámos às pirâmides de Gizé
Um espanto, uma admiração
Assim como a grande esfinge
Fotos e mais fotos, que emoção!

Alexandria foi a antiga capital
Segunda cidade mais importante.
É uma pérola do Mediterrâneo
Um encanto para o viajante.

Uma visita com expetativa
Saímos assim de madrugada
Os templos de Abu Simbel
Que maravilha nos esperava!

O templo de Deus Horus
Bem conservado, tão especial
Fica no lugar de Edfu
Onde a admiração foi total.

Chegado o final do dia
Que maravilha que admiração
Fomos aos templos de Luxor
Uma maravilha da civilização.

Com um novo dia a começar
Seguimos a programação
Visitámos o Vale dos Reis
Os túmulos foram a sensação.

Fomos aos templos de Karnak
Uma visita impressionante
Apesar de algum cansaço
Houve cultura constante.

Sendo este o último dia
Ao Cairo foi dedicado
O Museu de Arte Egípcia
Pelo grupo foi admirado.

O bazar de Khan el Khalli
Há muito que era anunciado
Para ali fazer as compras
Cada qual ao seu agrado.

Agradecemos ao nosso guia Gamal
Que foi uma bela surpresa
Pela sua cultura e conhecimento
da Língua Portuguesa.

Viajando 
pelo Egito
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Concursos do pessoal docente dos ensinos 
básico e secundário e mobilidade interna

Dando continuidade à matéria supra identifi-
cada, que tem sido tema nas últimas rúbri-
cas do “Escola Informação”, nesta vai ser 
abordada a respeitante às “Necessidades 

temporárias” do pessoal docente que se encontra tu-
telada no artigo 25º e seguintes do D.L. nº 132/2012, de 
27 de julho republicado pelo D.L. nº 83-A/2014, DE 23 
de maio e alterado pelos Decretos-Lei nº 9/2016, de 7 
de março, pela Lei nº 12/2016, de 28 de abril e pelo D.L. 
nº 28/2019, de 15 de março.
I – A primeira matéria em questão encontra-se inscri-
ta nos artigos 25º a 31º do supra citado diploma legal 
sendo que o primeiro dos referidos preceitos legais 
determina quais os destinatários a integrar na referida 
mobilidade.
Assim e de acordo com o referido quadro legal são 
consideradas temporárias, não só as necessidades que 
resultem da não satisfação pelos concursos interno e 
externo das variações anuais de serviço docente como 
também as relativas à recuperação automática dos ho-
rários de mobilidade interna e as que forem indicadas 
pelas escolas portuguesas no estrangeiro.
A ordenação das necessidades temporárias em ques-
tão (decorridas nos agrupamentos de escolas e escolas 
não agrupadas) é efetuada de acordo com a graduação 
profissional na seguinte forma:
- Docentes de carreira a quem não possam ser atribuí-
das, pelo menos, seis horas de componente letiva;
- Docentes de carreira que queiram exercer transitoria-
mente funções noutro agrupamento de escolas ou em 
escola não agrupada;
- Os candidatos que não foram colocados no concurso 
externo no ano da respetiva realização;
- Os candidatos à contratação inicial.
O procedimento inerente à colocação dos docentes 
encontra-se tutelado pelo artigo 27º do diploma legal 
em questão que determina que as necessidades tem-
porárias abrangem horários completos ou incompletos 
mediante propostas apresentadas pelos órgãos de Di-
reção dos agrupamentos de escola e de escolas não 
agrupadas.
Por sua vez, os horários são preenchidos, pela DGAE, 
através de uma colocação nacional dos docentes a que 
se reporta o supra referido artigo 26º.
II – No que respeita a matéria relacionadas com a mo-
bilidade interna do pessoal docente (que se encontra 
regulada no artigo 28º do supra identificado diploma 
legal) há que esclarecer que a mesma abrange duas 

prioridades a saber:
- A 1ª prioridade é destinada “… aos docentes de car-
reira a quem não é possível atribuir, pelo menos, seis 
horas de componente letiva”;
- A 2ª prioridade é destinada “… aos docentes de 
carreira dos quadros dos agrupamentos de escolas e 
escolas não agrupadas do Continente e das Regiões 
Autónomas da Madeira e dos Açores, que pretendam 
exercer transitoriamente funções docentes noutro 
agrupamento de escolas ou escola não agrupada do 
Continente.”
O mesmo quadro legal prevê também que aos docen-
tes que, para além de possuírem qualificação profis-
sional em que se encontram provida também possuam 
outra para grupo de recrutamento diferente, é-lhes 
concedida a possibilidade de manifestarem preferên-
cia para esse mesmo grupo.
Há ainda que referir que a colocação dos docentes de 
carreira da 1ª e da 2ª prioridade mantem-se até ao limi-
te de quatro anos de forma a garantir a continuidade 
pedagógica desde que: “… no agrupamento de esco-
las ou escola não agrupada em que o docente foi colo-
cado, até ao final do primeiro período em horário anual, 
subsistir componente letiva com a duração mínima de 
seis horas.”
Finalmente há que frisar que o legislador deste norma-
tivo que tutela a “Mobilidade Interna” determina ainda, 
no que respeita aos docentes incluídos na supra refe-
rida a) do nº 1 do artigo 28º em causa, que os mesmos:
- (… podem regressar à escola de origem quando nes-
ta surjam disponibilidades de horário letivo com um 
mínimo de seis horas e o docente manifeste interesse 
nesse regresso);
- (… são candidatos necessários à mobilidade interna);
- Que os referidos docentes “… que não se apresen-
tem ao procedimento previsto na presente secção são 
sujeitos à aplicação do disposto na alínea b) do artigo 
18º” ou seja, à instauração de processo disciplinar aos 
docentes de carreira com vista à demissão ou despe-
dimento.

Tendo em conta a extensão da matéria em apreço será 
dada continuidade à mesma na próxima rúbrica do “Es-
cola Informação.”
Com vista ao esclarecimento de alguma matéria abor-
dada nesta rúbrica do “Escola Informação” poderão os 
docentes recorrer ao Departamento de Apoio a Sócios 
do SPGL. 




